
Estado de Sergipe 
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE poco REDONDO 

LEt No 184/2003 
PROJETO DE LEt APROVALDO 

I LU APROVADA EM: 	
J 	

C6DIG0 TRIBUTARIO MUNICIPAL 

- 	
INSTITUI 0 CODIGO TRIBUTARIO MUNICIPAL 

	

O1)1ofl Breto j 	 FISCAL E DA OUTRAS PRO VIDENCIAS. 
E NORMAS DO PROCESSO ADMINISTRAT/VO 

Diretor_L)eptu de Inforniática 	I 

0 PREFEITO DO MUN/CIPIO DE POçO REDONDO, DO ESTADO DE SERGIPE, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIçOES PRELIMINARES 

Art .10 - Esta Lei institul o COdigo T lribuiárit do Municipio de Poco Redondo, que regula os direitos e 
obrigacOes que emanam das relaçOes juridicas referentes a tributos de competência municipal, 
distribuiçao de receitas tributârias e de rendas diversas que constituern a receita do municipio; obedecidos 
os märidamentos da Constituiçao Federal, do Côdigo Tributário Nacional, das demais Leis 
complementares e da Legislaçao Estadual, nos limites da sua respectiva competOncia. 

a 	Art.' 21  0 Codigo Tributário e constituido de 03 (trés) livros, corn a matéria, assirn distribuida: 

2 	 PRIMEIRO LIVRO 

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO 

Art. 30 
- DispOern sobre as normas gerais de direito tributário, estabelecida pela legislaçao federal 

aplicàveis aos municipios, e as de interesse do Municipio para aplicaçao de sua Iei tributária; 

1 	 SEGUNDO LIVRO 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 4° - Regula a competéncia tributária, as lirnitaçöcs consttucionais e toda a matéria relativa a receita do 
Municipio constituida de tributos; 

TERCEIRO LIVRO 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVQ FISCAL 

Art. 50 - Determina o processo administrativo Fiscal. 

PRIMEIRO LIVRO 

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO 
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DA LEGISLAçAO TRIBUTARIA 

TITULOI 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIçOEs GERAIS 

I2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poço REDONDO 

sEcAo i 

DAS DISPOSIçOEs PRELIMINARES 

Art. 6° - 0 COdigo tributário e subordinado: 
I - a Constituiçao Federal; 

40 	
II - ao COdigo tributário Nacional e demais leis complementares. 

Parâgrafo Unico - Este Livro estabelece norri'as aplicáveis a todos os impostos, taxas e contribuiçOes de 
melhoria devida ao Municipio de Poco Redondo, sendo considerados como complementares do mesmo, 
os titulos legais especiais. 

sEçAo ii 

DAS LEIS, DECRETOS E NORMAS COMPLEMENTARES. 

Art. 7° - A Legislaçao Tributária Municipal de Poco Redondo, compreende as Leis, os Decretos e Normas 
Complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência municipal. 

Parágrafo ünico - São normas complementares as Leis e aos Decretos: 
- as Portarias, as lnstruçoes, Avisos, Ordens de Serviços e outros atos normativos expedidos 

pelas autoridades administrativas; 
II - as decisOes dos Orgãos competentes das instâncias administrativas; 

. 	111 - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 
IV 	os Convênios que o MunicIpio celebra corn autoridades da administraçAo direta ou 

indireta da União, Estado ou MunicIpios; 

CAPITULO II 

DO CAMPO DA APLICAçAO DA LEGISLAçA0 TRIBUTARIA 

Art. 80 - A relação juridico-tributária será regida, em principio, pela legislaçao vigente no momento em que 
tiver lugar o ato ou fato tributário, salvo disposiçOes expressa em contrário. 

TITULOII 

DA OBRIGAçA0 TRIBUTARIA 
CAPITULO I 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 
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40 

PREFEITUR1UNIC!pAL DE Poco REDONDO 	

LI 

Art. 90 - A obrigaçao tributària é principal ou acessOria. 

Art. 10 - A obrigaçao principal surge em decorréncia do fato gerador, tern por objeto 0 pagamento do 
tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente corn o crédito dela decorrente. 

Art. 11 - A obrigaçao acessória, decorre da legislaçao tributária e tern por objeto as prestaçOes, positivas 
ou negativas, nela previstas, no interesse da arrecadaçao ou da fiscalizaçao dos tributos. 

Art. 12 - A obrigaçao acessOria, pelo sirnples fato de sua inobservância, converte-se em obrigaçao 
principal relativamente a penalidade pecuniária. 

CAPITULO II 

DO FATO GERADOR 

Art. 13 - Fato gerador da obrigaçao e a sitaçao deflnida em Lei como necessâria e suficiente a sua 
ocorrência. 

Art. 14 - Fato gerador da obrigaçao acessOria, O qualquer situacao que, na forma da legislaçao aplicável, 
impOe a pràtica ou a abstençao de ato que não configure obrigaçao principal. 

Art. 15 - Salvo disposiçao de Lei em contrário, considera-se ocorrida o fato gerador e existente os seus 
efeitos: 

- tratando-se de situaçao de fato, desde o momento em que se verifiquern as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que norrnalmente Ihe são próprios; 
II - tratando-se de situação juridica, desde o momento em que esteja definidarnente constituida, 
nos termos de direito aplicavel; 

Art. 16 - Para os defeitos do Inciso II, do artigo anterior e salvo disposiçao de lei em contrário, os atos ou 
negôcios juridicos condicionais reputarn-se perfeitos e acabados: 

. 	1 - sendo suspensiva a condiçao, desde o momento do seu implernento; 
II - sendo resolutôria a condicao, desde o momento da prática do ato ou da celebraçao do negôcio; 

Art. 17- A definiçao legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 
- da validade juridica dos atos, efetivamenie praticados pelos contribuintes, responsáveis ou 

terceiros, bern como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos; 

CAPITULO Ill 

DO SUJEITO ATIVO 

Art. 18 - Sujeito ativo da obrigaçao é a pessoa juridica de direito püblico titular da competência para exigir 
0 seu cumprimento. 

CAPITULO lv 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oco REDONDO 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 19 - Sujeito passivo da obrigaçao principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributos ou 
J 	penalidades pecuniárias. 

Parágrafo Qnico - 0 sujeito passivo da obrigaçao principal, diz-se: 
I - contribuinte, quando tenha relaçao pessoal e direta corn a situacäo que constitua 0 respecflvo 
fato gerador; 
It - responsave, quando sem investir a condicao de contribuinte, sua obrigaçao decorra de 
disposiçao expressa em Iei; 

Li 

Art. 20 - Sujeito passivo da obrigaçao acessória e a pessoa obrigada as prestaçoes que constituem Os 
seus objeto. 

Art. 21 - Salvo disposiçOes de Lei em contrârio as convençOes particulares, relativas a responsabilidade 
pelo pagamento de tributo, não podem ser opostas a Fazenda Püblica, para modificar a definicao legal do 
sujeito passivo das obrigaçOes tributárias corfspondentes. 

TITULO Ill 

DO CREDITO TRIBUTARIO 

CAPTULO I 

DAS DISPOSIçOEs GERAIS 

Art. 22 - 0 Crédito Tributàrio decorre da obrigaçao principal e tern a mesma natureza desta. 

Art. 23 - As circunstàncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as 
garantias ou os privilegios a ele atribuidos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a obrigaçao 
tributária que Ihe deu origem. • 

DA CONSTITUIçAO DO CREDITO TRIBUTARIO 

SEçAO I 

DO LAAMENTO 

Art. 24 - Compete privativamente a autoridade Administrativa, constituir o crédito tributârio pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da 
obrigaçao correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar 
o sujeito ativo e, sendo o caso, propor a aplicaçao da penalidade cabivel. 

Parágrafo ünico - A atividade administrativa do lançamento é vinculada e obrigatOria, sob pena de 
responsabilidade funcional. 

4 
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I Estado  de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oco REDONDO 

Art. 25 - 0 crédito tributàno nao pode tel o seu nascimento obstado nem as seus elementos modificados 
por declaraçào de vontade que nao emane do poder competente. 

Art. 26 - E ineficaz, em relaçao ao Fisco, a cessäo de obrigaçao de pagar qualquer crédito tributário, 
decorrente de acordo entre pessoas fisicas ou juridicas. 

I1 sEcAoII 

DAS MODALIDADES DE LANAMENTO 

Art. 27 - 0 Iancarnento deverâ ser efetuado e revisto de ofIcio pela autoridade competente, nos seguintes 

I 	casos: 
8 	I - quando a Iei assim o determinar; 

II - quando a declaracao não seja prestada por quem de direito, no prazo e na forma da legislaçao 
tributâria. 
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaracao nos termos do 
inciso anterior, deixe de atender, n prazo e na forma da Iegislaçao tributâria, a pedido de 
esciarecirnento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-Io ou näo preste 
satisfatoriamente, a ju izo daquela autoridade; 
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na 
Iegislaçao tributária corno sendo de deciaraçao obrigatoria. 
V - quando se comprove omissão ou inexatidào, por parte da pessoa legalmente obrigada, no 
exercicio da atividade a que se refere o artigo seguinte; 
VI - quando se comprove acao ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, 
que dé lugar a aplicaçao de penalidade pecuniària; 
VII - quando se comprove que o sujeito passivo ou terceiro, em benefIcio daquele, agiu corn dolo, 
fraude ou sirnulaçao; 
VIII - quando deva ser apreciado fato nao conhecido ou nao provado por ocasiäo do Iancarnento 
anterior; 
IX - quando se comprove que, no lancarnento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da 
autoridade que afetou, ou ornissäo, pela autoridade de ato ou forrnalidade essencial. 

Parágrafo Unico - Nas hipOteses de atividades sujeitas a Iançamentos de oficio, a execuçäo dos 
efetuados através do Auto de Infracao, poderäo ser Iançados através do correspondente indexador ou 
indice inflacionàrio oficial que a Iegislaçao oficial vigente na ocasião; 

Art. 28 - Poderá a administracao tributária atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sern previo exame da autoridade competente. 

§ 10  - 0 pagamento antecipado pelo obrgado nos termos deste artigo, extingue o crédito sob condicao 
resolutória da üitirna homologaçao do Iancarnento. 

§ 21  - Não influern sobre a obrigação tributâria quaisquer atos anteriores a homologacao praticados pelo 
sujeito passivo ou por terceiros, visando a extinçào total ou parcial do crédito. 

§ 31  - Os atos a que se refere o paragrafo anterior, serào, porern, considerados na apuracao do saldo 
porventura devido e, sendo o caso, na imposiçâo de penalidade ou sua graduação. 
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2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

CAPtTULO Ill 

DA EXTINçAO DO CREDITO TRIBUTARIO 

sEçAo i 

DOPAGAMENTO 

Art. 29 - Os créditos tributários devem ser solvidos em moeda corrente do Pals, salvo as exceçOes 
previstas em lei especial. 

Parágrafo Unico - 0 poder Executivo estabelecerá, em ato normativo, o pagamento do crédito tributário em 
cheques, came, promissOrias, ou processo mecânico. 

Art. 30 - 0 pagamento dos tributos deve ser feito nos estabelecimentos bancários devidamente 
autorizados e, em caso excepcional, a critério da autoridade competente. 

Parágrafo Cinico - A praxe de remessa de guias de pagamento ao contribuinte nâo o desobriga de procurá- 
las na repartiçao competente, caso nao as receba no prazo normal, desde que tenham sido feitas 
publicaçOes, na midia em geral, dando ciéncia ao pblico da emissão das citadas guias. 

Art. 31 - 0 pagamento nao importa em quitação de crédito tributário, valendo somente como prova de 
recoihimento da importância referida na guia e, em consequOncia, näo exonerando 0 contribuinte de 
qualquer diferença que venha a ser apurada de acordo corn o disposto na lei. 

Art. 32 - 0 conhecimento do pagamento de urn crédito nao importa em presunçao de pagamento 
parcelado de créditos anteriores, bern como de outros referentes a tributos diversos. 

Art. 33 - 0 Secretário Municipal de Administraçao e Finanças podera permitir, em carâter excepcional, 0 
pagamento parcelado de créditos tributámios ja vencidos, tendo em vista a situaçäo econômico-financejra 
do sujeito passivo, näo se excluindo em caso algum, o pagamento de juros, multas e correção monetária, 
quandocouber. 

§ 10 - Somente e concedido o parcelamento para débitos vencidos a mais de 2 (dois) meses, não 
ajuizados, cabendo a iniciativa do pedido ao contribuinte, mediante peticäo. 

§ 21  - 0 parcelamento poderá ser feito em ate 18 (dezoito) prestaçoes mensais e consecutivas, 
obedecendo-se o seguinte critério: 

ate 06 (seis) parcelas corn acréscimos de 2% (dois por cento) por parcela, calculados 
sobre o total do débito; 

de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas, corn acréscirnos de 4% (quatro por cento) por 
parcela, sobre o total do débito; 

de 13 (treze) a 18 (dezoito) parcelas, corn acréscimos de 6% (seis por cento) por 
parcelas, sobre o total do débito; 

§ 3° - 0 atraso no pagamento de duas prestaçOes sucessivas, obriga a inscriçao imediata do restante do 
débito em divida aflva, ficando proibido outro parcelamento para o mesmo débito. 
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L Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE voco REDONDO 

§ 
40 

- 0 parcelamento serâ requendo através de peficao, corn especificaçao do tributo pelo interessado, 
apOs o pagamento do valor correspondente a, no minimo, 20% (vinte por cento) do montante do débito 
apurado a data da petiçao. 

§ 50  - 0 valor da prestacao mensal não poderà, sob nenhum pretexto, ser inferior a 100% (cern por cento) 
do valor de referenda (UVF) vigente no MunicIplo, a data da peticao. 

§ 60  - Não poderá ser concedido novo parcelamento a contribuiçao que não liquidar o parcelamento 
anteriormente efetuado. 

§ 70  - As prestaçoes mensais resultantes do parcelamento, sofrerâo atualizaçao rnonetária na forma da lei, 
ate a data do pagamento. 

0 

Art. 34 - 0 recolhimento dos tributos, far-se-a pela forma e nos prazos fixados em regulamento. 

Parâgrafo Onico - Em atençao as peculiaridades de cada tributo, poderá o Prefeito Municipal, estabelecer 
novos prazos de pagamento, corn uma atecedência que elimina a possibilidade de prejudicar os 
contribuintes responsáveis. 

Art. 35 - Quando näo recoihido na época determinada, o débito ficará sujeito aos seguintes acréscimos: 
- multa de mora; 

II - correção monetária; 
Ill - juros depois de 30 (trinta) dias; 

§ 10 - Terminando o prazo para pagamento do tributo e desde que o faca espontaneamente, fica o 
contribuinte sujeito a acréscimos rnoratórios, apos o vencimento e nas seguintes condiçOes: 

multa de 20% (vinte por cento), em ate 30 (trinta) dias de atraso; 
multa de 30% (trinta por cento) de 31 (trinta e urn) dias em diante; 
mais juros de 1% (urn por cento) ao mês, depois de decorridos 30 (trinta) dias. 

§ 20  - A correçao rnonetària, fixada pelo Secretàrio Municipal de Adrninistraçao e Finanças corn base em 
. 	indices oficiais, serâ devida a partir do mOs seguinte ao que o recolhirnento do tributo e multas fiscais 

deveria ter sido efetuado, acrescidas por todos os efeitos legais; 

§ 30 - A multa por infracao será aplicada quando for apurada acao ou omissão que importe a inobservância 
as disposiçOes das legislaçoes tributârias; 

§ 41  - A multa de rnora, juros e a correção rnonetária são cobrados independente do procedirnento fiscal. 

Art. 36 - Excetuado os casos de autorizaçao legislativa ou mandato judicial, é vedado ao funcionário 
receber tributos corn descontos ou dispensa de obrigaçao tributária principal ou acessórias. 

§ 1° - A inobservància ao disposto neste artigo sujeita ao infrator, sem prejuizo das penalidades que forem 
aplicáveis, a indenizar o Municipio em quantia igual a que deixou de receber; 

§ 21  - Se a infraçao decorrer de ordem superior e hierãrquica, ficarà este solidariamente responsâvel Co 
o infrator. 	 q ) 
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2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

SEQAO ii 

DO PAGAMENTO INDEVIDO 

Art. 37 - 0 contribuinte terá direito, independente de prévio protesto a resfltuiçao total ou parcial do tributo, 
jj 	nos casos previstos no Côdigo Tributário Nacional, observadas as condiçOes fixadas. 

Paragrafo Unico - 0 direito de pleitear a restituiçao total ou parcial de tributo, extingue-se corn 0 decurso do 
prazo de 05 (cinco) anos. 

Art. 38 - A restituiçao, total ou parcial, de tributos abrangera, tarnbém na mesma proporçao os acréscimos 
que tiverem sido recolhidos, salvo os referentes a infraçao de carâter formal näo prejudicada pela causa 

o 2 uj 	da restuiçao. 

§ 1° - As importãncias decorrentes de erros nos procedirnentos fiscais, objetos de restituiçao, serão 
corrigidas monetariamente corn base nos mesmos indices utilizados para débitos fiscais. 

§ 20 	- A incidéncia de correçao monetària observará corn termo inicial, para fins de cálculos, a data de 
ingresso do pedido de restituiçao na Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças. 

Art. 39 - As restituiçOes dependerao do requerirnento da pane interessada, dinigido a instância singular e 
terão, necessariamente que serem submetidas ao Controle Interno do MunicIpio, cabendo recursos para o 
Conseiho Municipal de Contribuintes. 

Parãgrafo Unico - Para os efeitos do disposto neste artigo serão anexados ao requerirnento os 
comprovantes de pagarnento efetuados, os quais poderao ser substituidos em caso de extravio, por urn 
dos seguintes documentos: 

- Certidäo em que conste a que firn se destina, passada a vista do documento existente nas 
repantiçoes competentes; 
II - Certidao lavrada por serventuánio PUblico em cujo cantônio esver arquivado o documento. 
Ill - Ou apresentaçao de documentos comprobatOnio que identifique a razão do requerirnento da • 

Art. 40 - Atendendo a natureza e ao montante de tributo a ser restituido, poderá o Secretârio Municipal de 
Administraçao e Finanças, rnediante prévio Parecer do Controle Interno, determinar que a restituiçao se 
processe de forma de compensaçao de crédito. 

Art. 41 - Quando a divida estiver sendo paga em prestacOes parceladas, o defenimento do pedido de 
restituiçao somente desobniga o contribuinte ao pagarnento das parcelas restantes, a partir da data da 
decisäo definitiva, na esfera administratjva. 

SEçAO iii 

DA COMPENSAçA0 

Art. 42 - 0 Prefeito Municipal poderà autorizar a compensaçao de créditos tributânios concretos liquidos e 
certos, do sujeito passivo contra a Fazenda PUblica Municipal. 	

<~ 
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I2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poco REDONDO 

sEçAo iv 

DA IRAN SAçAO 

Art. 43 - E facuItavo a celebraçao entre o Municipio e o sujeito passivo da obrigaçao tributária, de 
transaçao para o término do litigo e conseqüente extinçao tributária mediante concessão mütuas. 

- 
SEAOV 

DAREMISSAO 

Art. 44 - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder por despacho fundamentado, a remissão total 
\JjL 	ou parcial do crédito tributârio, atendendo as seguintes condiçOes: 

8 	 I - a situaçao econOrnica do sujeito passivo; 
II - ao erro ou ignorância escusâvel do sujeito passivo, quando a matéria de fato; 
Ill - a diminuta irnportãncia do crédito 
IV - a consideraçao de equidade, e11 relacao corn as caracteristicas pessoais ou materials do 
caso; 
V - as condiçoes peculiares a determinada regiâo do território da endade tnbutante. 

Parágrafo Onico - A concessâo da remissâo referida neste artigo, não gera direito adquirido e será 
revogado de oficio, sempre que se apure que o beneficiário não satisfaz ou deixou de satisfazer as 
condiçOes ou nao cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão, cobrando-se o crédito 
acrescido de juros e correção monetária. 

sEcAo VI 

DA PREScRIçA0 E DECADENCIA 

Art. 45 - 0 direito da Fazenda Pblica Municipal constitul o crédito tributàrio e extingue-se após 05 (cinco) 
anos contados: 

. 	1 - do primeiro dia do exercicio seguinte ãquele em que o Iançarnento poderia ter sido efetuado; 
Ii - da data em que se torna detinffiva a decisäo que houve anulado, por vicio formal, o lançamento 
anteriormente efetuado. 

Parágrafo Unico - 0 direito a que se refere este artigo extingul-se definitivamente corn o decurso do prazo 
nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciado a constituiçao do crédito tributârio pela 
notificaçao ao sujeito passivo, em qualquer medida preparatôria indispensável ao Iançarnento. 

Art. 46 - A acao para a cobrança do crédito tributário prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data da 
sua constituiçao definitiva. 

Parágrafo ünico - A prescriçao se interrompe: 
I - pela citaçäo pessoal feita ao devedor; 
II - pelo protesto judicial; 
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequivoco ainda que extrajudicial que importe em reconhecimento do débito 
pelo devedor. 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURi, MUNICIPAL DE oço REDONDO 

CAPTULO lv 

DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARPO 

sEcAo i 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 47 - Excluern o crédito tributário: 
- a isençao; 

Il - a anistia. 

Parágrafo Cinico - A exclusäo do crédito tributàrio nao dispensa o cumprimento das obrigaçOes acessOrias, 
dependentes da obrigaçao principal, cujo crédito seja exciuldo, ou dela conseqQente, 

' sEçAolI 

DA ISENçA0 

Art. 48 - Ressalvada as hipóteses expressamente prescritas nesta lei, a isençâo deverá ser solicitada, 
anualmente, mediante requerirnento devdamente instruido corn prova quanto ao atendimento dos 
requisitos ou condiçOes. 

Art. 49 - A isençäo nao desobriga o sujeito passivo do cumprirnento das obrigaçOes acessórias 

Art. 50 A docurnentaçao do primeiro pedido de isençäo poderà servir para os exercicios fiscais 
subsequentes, devendo o contribuinte no requerimento de renovaçäo, indicar o nQmero de processo 
administrativo anterior, e, se for o caso, oferecer as provas relativas ao novo exercIcio fiscal. 

Art. 51 - A solicitaçao de isençâo ou a sua renovaçao para o exercicio seguinte deverã ser encaminhada 
ao Prefeito Municipal, ate o ültimo dia do més de setembro do ano corrente, ressalvado o disposto no Art. 
167 desta lei, ficando dispensadas da renovaçao as endades previstas nas alineas "d", "e", "r e "I", do 
Art. 166 e no artigo 207. 

Art. 52 - A isenção será obrigatoriarnente cancelada quando: 
- verificada a inobservância dos requisitos para a sua concessão; 

II - desaparecerem os motivos e circunstâncias que a motivaram. 

Art. 53 - Interpretarn - se literalmente as normas sobre isençOes. 

SEcA0 iii 

DA ANISTIA 

Art. 54 - A anistia abrange, exciusivamente, as infraçOes cometidas anteriormente a vigência da lei que a 
concede não se aplicando: 

10 Q) 
Prefeitura Municipal, Av. Poço Redondo, 363 - CGCI3. 114004/0001-42 Poço Redondo - Sergipe 

E-mail nmnrinfnni rmn hrrPP 1Q  Qlul (l.'I I(E'.-. iAiI 



Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poco REDONDO 

- aos atos qualificados em lei como cnmes ou contravençOes e aos que, mesmo sem essa 
qualificaçao, sejam praticados corn dolo, fraude ou simulaçao pelo sujeito passivo ou por terceiro 
em beneficio daquele. 
U - salvo disposiçOes em contrário as infraçoes resultantes de convenio entre duas ou mais 
pessoas naturais ou juridicas. 

Parágrafo Unico - Qualquer anisa sO podera ser concedida através de tel municipal. 

TITULO IV 

DA ADMINISTRAçAO TRIBUTARIA 

CAPITULO I 

DA INSCRIçA0 NO CADASTRO FISCAL 

Art. 55 - Toda pessoa fisica ou juridica sujeith as Obrigaçoes Tributarias, devera promover sua inscriçào 
no Cadastro Fiscal da Prefeitura, de acordo corn as formalidades exigidas nesta Lei ou em regulamento. 

§ 1°- Far-se-a a inscriçao: 
- 01 declaraçao do contribuinte ou de seus representantes, através de petiçao, preenchimento 

de ficha ou formulário modelo: 
II - de oficio. 

§ 2° - Apurada a qualquer tempo a inexatidão dos elementos declarados, proceder-se-â a oficio a 
alteraçao, aplicando-se as penalidades cabiveis. 

§ 30 	- Servirao de base a inscriçao de oficio os elementos constantes do auto de infraçao e outros que 
dispuser a Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças. 

§ 4° - Ao contribuinte que promover a sua inscricão apOs o iniclo do exerciclo, os tributos devidos serão 
cobrados na base de 1/12 (hum doze avos) por més, ou fraçao do mês, de atividade ressalvando 0 
disposto no art. 27 desta tel. 

Art. 56 - Os pedidos de alteraçao ou baixa de inscricâo serâo feitos pelo contribuinte dentro do prazo de 30 
(trinta) dias a contar do ato ou fato que as motivaram, e somente serào deferidos apOs informaçao do 
Orgao fiscalizador do tributo devido por mês ou fraçao do rnês, de atividade. 

§ 10 - Ao contribuinte em débito será concedido a baixa sem a quitaçäo do referido débito, ficando a 
administraçao obrigada a inscrever a importância em DIvida Ava. 

§ 20  - 0 ffiular da repartiçäo, a quem estiver jurisdicionado o contribuinte, podera cancelar a inscrição, se 
camprovar a concessäo de sua atividade observando o disposto no parágrafo anterior. 

§ 30  - Ao contribuinte que promover a sua inscricao apOs o inicio do exercicio, os tributos devidos serão 
cobrados na base de 1/12 (urn doze avos) por més ou fraçäo por mês, de atividade, ressalvado o disposto 
no artigo 28 desta Lei. 	 q / 
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Art. 57 - 0 Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende o conjunto de dados cadastrais referentes aos 
contribuintes de todos os tributos, podendo merecer denorninaçao e tratamento especifico, quando assim 
o requeira a natureza peculiar de cada tributo. 

CAPTULO Il 

DA FISCALIzAçA0 

sEcAo II 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 58 - A fiscalizaçao dos tributos compete a Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças e será 
exercida sobre todas as pessoas fIsicas ou juridicas, contribuintes ou nao que estiverem obrigadas ao 
cumprimento de disposiçOes da legislaçao dos tributos, bern como em relacao aos que gozarem de 
imunidade ou de isençao. 

Art. 59 - Quando vitima de embaraço ou desacato no exerciclo de suas funcoes, ou quando seja 
necessário a efetivaçao de medidas acauteladoras de o interesse do fisco, ainda que não se configure fato 
definido corno crime, os agentes fiscalizadores, diretamente ou por intermédio das repartiçOes a que 
pertencerem, poderäo requisitar auxilio das autoridades policiais. 

Art. 60 - Os regimes especiais concedidos ao contribuinte para o cumprimento de suas obrigacOes 
poderao ser cassados, se os beneficiários procederam em desacordo corn as norrnas fixadas para sua 
concessâo. 

Art. 61 - 0 Poder Executivo poderà estabelecer sistema especial de fiscalizaçao sempre que forem 
julgados insatisfatórios os elementos constantes dos docurnentos, livros fiscais e comerciais. 

Art. 62 - Cabe ao Municipio o direito de pesquisar, de forma mais ampla e por todos os melos cabiveis, os 
elementos necessários a liquidaçao do crédito tributário, ficando em conseqüência, toda e qualquer 
pessoa, contribuinte ou nao obrigada a prestar esclarecimentos e informaçOes solicitadas pelos 
funcionários do Grupo Ocupacional Fisco, e a exibir aos mesmos, os livros, documentos, estabelecimento, 
quando por estes assim forem considerados necessários a fiscalizaçao. 

sEcAo Ill 

DO REGIMENTO ESPECIAL DE FISCALIzAçA0 

Art. 63 - 0 contribuinte que houver cometido sonegação fiscal ou que reiteradamente, viole a Iegislaçao 
tributária poderá ser submetido a regime especial de fiscalizaçao. 

Parégrafo Unico - 0 regime especial será determinado pelo Prefeito Municipal, que fixará as condiçOes de 
sua realizaçao. 

CAPITULO III 

DA UNIDADE FISCAL 
12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO REDONDO 

Art. 64 - Fica criada a Unidade de Valor Fiscal do Municipic de P0cc Redondo, corn a valor de R$ 18,00 
(dezoito reais), que servirá de base para as fixaçOes de importância correspondentes a taxas, tributos e 
multas, previstas na Legislaçao Tributâria. 

Parágrafo ünico - A Unidade de Valor Fiscal, será indicada pela sigla UVF e será expressa em moeda 
corrente nacional. 

Art. 65 - 0 Executivo flxará mensalmente o valor da UVF, a qual deverâ corrigida pela variaçao da SELIC 
ou por outro indexador que legitimamente venha a Ihe suceder. 

CAPTULO IV 

DAS INFRAçOEs E PENALIDADES 

sEcAol 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 66 - Consiste infraçao fiscal toda acao ou omissão que importe em inobservância, por parte do 
contribuinte, responsável ou terceiro, das normas estabelecidas na lei tributária, para efeito desta lei toda 
acao ou ornissão voluntâria ou nao praticada pelo contribuinte ou terceiro que resulte em inobservância as 
normas estabelecidas na legislaçao tributâria. 

Paràgrafo ünico - A responsabilidade por infraçOes a Legislaçao Tributâria, salvo exceçOes, independe da 
intençao do agente, ou de terceiros, e da efetividade, natureza e extensäo das conseqQências do ato. 

Art. 67 - Reincidência é a nova infraçao violando a mesma norma tributária, comeda pelo mesmo sujeito 
passivo dentro do prazo de 05 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva a penalidade 
relativa a infraçao anterior. 

Art. 68 - A responsabilidade de infraçao, em conjunto ou isoladamente, recai a todos que de qualquer 
forma concorra para sua prática ou dela se beneflciar. 

Art. 69 - 0 contribuinte, o responsável ou demais pessoas envolvidas em infraçOes poderão apresentar 
denUncia espontânea de infraçao de obrigaçao acessOria, ficando excluida a respectiva penalidade, desde 
que a falta seja corrigida imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, corn os; 
acréscimos legais cabiveis ou depositada a importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 
montante do tributo depende da apuração. Apurando-se no mesmo processo, infraçao de mais de uma 
disposiçao pelo mesmo contribuinte, será aplicada, em relaçao a cada tributo, a pena correspondente a 
infraçao mais grave, para os fins do imposto neste artigo. 

§ 10  - Não se considera espontânea a dentincia apresentada apOs o inIcio de procedimento tributário, de 
lavratura de terrno de iniclo de fiscalizaçao ou de termo de apreensão de bens mOveis. 

§ 20  - A apresentaçao de documentos obrigatorios a administraçao nao importa em denCincia espontãnea, 
para os fins do imposto neste artigo. 	 417 
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4: Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

it  
Art. 70 - Näo se procederá contra servidor ou contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo corn 
a orientaçao ou interpretaçao fiscal constante de decisao de qualquer instância administrativa, mesmo 
que, posteriormente venha a ser modificada essa orientaçäo ou interpretação. 

Art. 71 - Apurando-se no mesmo processo, infracao de mais de uma disposiçao pelo mesmo contribuinte, 
será aplicada, em relaçao a cada tributo, a pena correspondente a infracao mais grave. 

Art. 72 - A Lei Tributária que define infraçao ou comine penalidade aplica-se a fatos anteriores a sua 
vigéncia, em relaçao a ato nao definitivamente julgado, quando: 

) 	 I - exclua a definiçao do fato como infraçao; 
II - comine penalidade menos severa que anteriormente prevista para o fato. 

8 1 	Art. 73 - Aos contribuintes e responsâveis pela prâtica das infraçOes de que trata esta secao, aplicar-se-A, 
isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades: 

1-Multa; 
II - Sujeiçao a Regime Especial de FiscalizaçOes; 
Ill - Suspensao ou perda definiva d'beneficios fiscais; 

sEcAo ii 

DAS MULTAS 

Art. 74 - 0 infrator ficará sujeito a multa por infração para qualquer tributo desta lei, näo prevista em 
capitulo prOprio a multa de 05 (cinco) vezes o valor da UVF. 

Art. 75 - A reincidOncia da infraçao será punida corn multas em dobro e a cada reincidéncia subsequente 
aplicar-se a a multa correspondente a reincidéncia anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o 
seu valor. 

Parágrafo Onico - 0 contribuinte reincidente poderá ser subrnetido a sistema especial de fiscalizaçao. 

Art. 76 - As multas impostas serão reduzidas nos termos do artigo 230 desta Lei. 

sEcAo Ill 

DAS PROIBIçOEs 

Art. 77 - Os contribuintes em débito corn o Municipio nâo poderao: 
I -receber qualquer crédito; 
II - participar em qualquer modalidade de licitaçao, concorrência ou coleta de preco; 
Ill - celebrar contratos ou termos de qualquer natureza em que for parte o Municipio ou seus 
órgaos de parte administrativa indireta; 
IV - fazer transaçao, a qualquer titulo, corn o Municipio, bern como gozar de quaisquer beneficios 
fiscais. 

CAPfTULO V 

DA DJVIDA ATIVA 
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Art. 78 - Constitui divida ativa do Municipio a proveniente de impostos, taxas e contribuiçoes de melhoria, 
de rendas diversas e de multas de qualquer natureza regulamente inscritas na repartição administrativa 
competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagarnento. 

Parágrafo Unico - Ocorrendo a nao pagamento de uma das parcelas, consideram-se vencidas e não pagas 
as parcelas restantes. 

	

ki1 	Art. 79 - 0 termo de inscriçao da divida ativa autencada pela autoridade competente, indicará 
LD 	I 	obrigatoriamente: 

1i3 	I 	I - o name do devedor, e, sendo o caso, o dos co - responsáveis, bern coma sempre que possivel 
o domiciho ou a residéncia de urn ou de outros; 
II - a quanfla devida e a maneira de calcular Os juros de mora acrescidos; 
Ill - a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposiçao da lel em que seja 
fundado; 

0 	 IV - a data em que fol inscrita; 
V - sendo a caso, o nümero do procso adrninistrativo de que se originar o crédito. 

Parágrafo ünico - A certidão conterá além dos requisitos deste artigo, a indicaçao do livro e da folha de 
inscriçâo e poderá ser extraida através do processamento eletrônico. 

Art. 80 - Par determinaçao do Executivo Municipal, serâo administrativamente cancelados as débitos: 
- prescritos; 

II - de contribuintes que hajam falecidos deixando bens que par forca da lei, sejam insuscetiveis de 
execuçäo; 
Ill - que por seu infimo valor, tornem a cobrança ou execuçao notoriamente antieconômica. 

Art. 81 - A divida serà cobrada par procedimento: 
- amigável, durante o periodo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de vencirnento do 

débito; 
II - judicial. 

Art. 82 - As dividas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou conseqüentes, seräo reunidas em 
urn so processo. 

Art. 83 - Cessa a competência da Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças, bern corno da 
Secretaria de Controle Interno para cobrança do débito corn a encaminhamento da certidäo da divida ativa 
para a cobrança judicial. 

Art. 84 - 0 recebirnento de débito fiscal, constante de certidOes jâ encaminhadas para cobrança executiva 
será feito exclusivamente a vista de guia, corn visto do Orgao juridico da Prefeitura, incumbido da cobrança 
judicial da divida. 

CAPITULO VI 

CERTIDOES NEGATIVAS 
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Art. 85 - A lei poderá exigir que a 	de quitaçao de determinado tributo, quando exigivel, seja feita por 
certidão negativa, expedida a vista de requerirnento do interessado, que contenha todas as informaçoes 
necessárias a sua identificaçao, domicilio fiscal e ramo de negôcio ou atividade, e indique o perlodo a que 
se refere o pedido. 

Parágrafo ünico - A certidão negativa será expedida nos termos em que tenha sido requerida e serâ 
fornecido dentro de ate 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartiçao. 

LD 

Art. 86 - Tern os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de 
créditos näo vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada e penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 87- lndependente de disposiçao legal permissiva será dispensada a prova de quitaçao de tributos, ou 
0 

o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, 
respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora e 
penalidades cabIveis, exceto as relativas aoinfrator. 

Art. 88 - A certidäo negativa expedida corn dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda municipal, 
responsabiliza pessoalmente o funcionârio que a expedir, pelo crédito tributârio e juros de mora 
acrescidos. 

Paràgrafo Unico - 0 disposto neste artigo nao exclui a responsabilidade criminal e funcional que no caso 
couber. 

SEGUNDO LIVRO 

DOS TRIBUTOS MUNCIPAlS 

TITULO I 

DOS TRIBUTOS 

CAPiTULOI 

DAS DISPOSIçOES GERAIS 

Art. 89 - Tributo é toda prestaçao pecuniária compulsOria, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilicito, instituIda em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 

Art. 90 - A natureza juridica especifica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigaçao, 
sendo irrelevante para qualificá-la: 

- a denorninaçao e dernais caracteristicas formais adotados pela lei; 
II - a destinaçao legal do produto de sua arrecadaçao. 

Art. 91 - Os tributos são impostos, taxas e contribuiçOes de meihoria. 

CAPITULO II 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE poço REDONDO 

DA COMPETENCIA TRIBUTARIA 

Art. 92 - 0 Municipio, ressalvadas as JimitaçOes de competência tributâria constitucional, da lei 
complementar e as da sua lei orgânica e deste cOdigo, tern competéncia legislativa plena, quanto a 
incidência, lançamento, arrecadaçao e fiscalizaçao dos tributos municipais. 

Art. 93 - A competência tributária é indelegável, salvo atribuiçOes das funcOes de arrecadar ou fiscalizar 
tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisOes administrativas em matéria tributária, conferida por 
pessoa juridica de direito püblico a outra, nos termos da Constituiçao. 

§10  - A atribuiçao compreende garantias e os privilégios processuais que competem a pessoa juridica de 
direito p(iblico que a conferir. 

§20  - A atribuiçao pode ser revogada a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa juridica de direito 
püblico que a tenha 

§30 - Näo constitui delegacao o cometimento a pessoa de direito privado, do encargo da fUncao de 
arrecadar tributos. 

CAPiTULO Ill 

DAS LIMITAçOEs DA COMPETENCIA TRIBUTARIA 

Art. 94 - Sem prejuizos de outras garantias é vedado ao Municipio de Poco Redondo: 
- exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça. 

II - instituir tratamento desigual entre contribuinte que se encontrem em situaçao equivalente, 
proibida qualquer distinçao em razäo de ocupaçao profissional ou funçào por eles exercidas, 
independentes da denominaçao juridica dos rendimentos, titulos ou direitos; 
Ill - cobrar tributos: 

a) em relaçao a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os houver 
instituido ou aumentados; 
b) no mesmo exercIcio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 

aumentou. 
IV - utilizar tributo corn o objetivo de confisco; 
V - estabelecer limitaçOes ao trafego de pessoas ou bens por meio de tributos ressalvada a 
cobrança de pedágio pela utilizaçao de vias conservadas polo Municipio. 
VI - instituir impostos sobre: 

patrimOnio, renda ou serviços da Uniäo, do Estado e de outros Municipios; 
templos de qualquer culto; 
patrirnônio, renda ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas fundaçoes, das 

entidades sindicais dos trabaihadores, das insffiuiçoes de educaçao e de assistência 
social, sern fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
d) livros, jornais, periOdicos e o papel desflnado a sua impressão; 

§ 1° - A vedaçao a que se refere o Inciso VI, alInea "a" deste artigo, é extensiva as autarquias e as 
fundaçOes instituidas e mantidas pelo Poder PUblico, no que se refere ao patrimônio, a renda e aos 
serviços vinculados a suas finalidades essencials ou as delas decorrentes. 	 19 
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2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

§ 20 	- As vedaçOes relativas ao Inciso VI, alinea "a" e do parágrafo anterior deste artigo, näo se aplicam 
ao patrimônio, a renda e aos serviços, relacionados corn exploraçao de atividades econômicas regidas 
pelas norrnas aplicàveis a empreendimentos privados, ou ern que haja contraprestação ou pagamento de 
preco ou tarifa pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigaçao de pagar imposto 
relativamente do bern imOvel. 

§ 31 - As vedaçOes expressas no Inciso VI, alineas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 
e os serviços relacionados corn as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 40 
- Qualquer anistia ou rernissão que envolva matéria tributâria, sO poderá ser concedida através de tel 

especifica municipal. 

§ 50. 
Q Prefeito sO podera conceder anistia ou remissão mediante tel. 

Art. 95 - Considera-se imunidade condicionada a não incidOncia tributária suscetivel de prova quanto ao 
atendimento dos requisitos da Lel. 

Art. 96 - A imunidade condicionada serâ reconhecida mediante requerimento, comprovada a condiçao da 
pessoa, de seu patrimOnio ou serviços. 

Art. 97 - Tratando-se de partido politico ou de instituição de educaçao ou de assisténcia social, c 
reconhecimento da imunidade dependerá de prova que a entidade: 

- não distribul, direta ou indiretamente, qualquer parcela do seu patrirnOnio ou de suas rendas, a 
tItulo de lucro ou de participação no seu resultado; 
II - aplica, integrarnente, no Pals, os seus recursos na rnanutençao dos objetivos institucionais; 
Ill - mantérn escrituraçao de suas receitas e despesas em livros revestidos de forrnatidades 
capazes de assegurar sua exatidão. 

Art. 98 - A imunidade näo exclui o cumprimento das obrigaçoes acessOrias previstas na legislaçao 
tributâria, salvo as de ter livros fiscais e emitir documentos fiscais, sujeitando-se a sua desobediência a 
aplicação de cominaçöes ou 

Parágrafo (inico - 0 disposto neste artigo abrange, tambérn, a prática de ato, previsto em tel, asseguratOrio 
do cumprimento de obrigaçOes tributárias por terceiros. 

TITULO II 

DOS IMPOSTOS 

CAPiTULO I 

DAS DISPOSIçOEs GERAIS 

Art. 99 - São impostos de competéncia do Municipio do Poco Redondo: 
- Sobre serviços de Qualquer Natureza - ISSQN; 

II - Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU, 	

1~4 Ill - Sobre a Transmissão "Inter- Vivos" a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imOveis 
- ITBI. 
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CAPITULO II 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

sEçAoI 

DO FATO GERADOR E DA INC IDENCIA 

Art. 100 - 0 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tern como fato gerador a prestaçao de serviços 
constantes da lista abaixo por empresa ou profissional autônorno. 

§ 1° - os serviços incluldos nos itens constantes da lista abaixo, flcam sujeitos apenas ao Imposto Sobre 
Serviços, ainda que a sua prestaçäo envolva fornecimento de mercadorias, excetuando os casos nela 
previstos. 

§ 2° - Ressalvadas as exceçOes expressA na lista abaixo, os serviços nela rnencionados nao ficam 
sujeitos ao Imposto Sobre Operaçoes Relativas a Circulaçao de Mercadorias e Prestaçoes de Serviços de 
Transporto lnterostadual e Intermunicipal e de Comunicaçao - ICMS, ainda que sua prestaçao envolva 
fornecimento de mercadorias. 

§ 39  0 imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilizaçao de 
bens e serviços püblicos oxplorados economicamente mediante autorizaçao, permissão ou concessão, 
corn o pagarnento de tarifa, preco ou pedàgio polo usuário final do serviço. 

§ 40  - A incidOncia do imposto não depende da denominaçao dada ao serviço prestado. 

§ 51 - 0 fornecimento de mercadorias, corn prestaçao de serviços nao especificados na lista abaixo, não 
está sujeito ao imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, conforme segue: 

1.0 	- Serviços de inform âtica e congOneres: 
. 	 1.01 - Análise e desenvolvin-iento de 	sisternas; 

1.02— Prograrnaçao; 
1.03 - Processarnento de dados e congéneres; 
1.04 - Elaboraçao de prograrnas de computadores, inclusive de jogos eletrOnicos; 
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de prograrnas de computação; 
1.06 - Assessoria e consultoria em informàtica; 
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalaçao, conflguraçao e manutençao de 

programas de computaçao e banco de dados; e 
1.08 - Planejamento, confecçao, manutençao e atualizaçao de pâginas eletrOnicas. 

2.0 - Serviços do posquisa e dosenvolvimento de qualquer natureza: 
2.01 - Serviços de pesquisa e desenvolvirnento do qualquer natureza; 

3.0 - Serviços prestados mediante Iocaçao, cessäo do diroito do uso e congOneres: 
3.01 - Cossão de diroito do uso do marcas o de sinais do propaganda; 
3.02 - Exploraçao de salOes do fostas, centro do convençOos, escritOrios virtuais, stands, 

quadras esportivas, ostádios, ginásios, auditOrios, casas do espetáculos, parques de 
diversOes, canchas o congêneros, para realizaçao do oventos ou negócios de 
qualquer natureza; 

- 	 --- 	 - 
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jtzv  
3.03 - Locaçao, sublocaçao, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 

compartlihado ou näo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos, e condutos de 
qualquer natureza; 

3.04 - cessão de andaimes, palcos, coberturas, e outras estruturas do uso temporário. 7/ 	
4.0 - Serviços de saüde, assisténcia médica e congOneres: 

4.01 - Medicina e biomédica; 
4.02 - Análises cimnicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-

sonografia, rossonància magnética, radiologia, tomografia e congêneres; 
4.03 Hospitals, clinicas, laboratôrjos, sanatórios, manicômios, casas de saüde, prontos-

socorros, ambulatOnos e congeneres; 
4.04 - instrumentaçao cirirgica; 
4.05 - Acupuntura; 
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares; 
4.07 - Serviços farmaceuticos; 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia; 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fIsico, orgânico e mental; 
4.10- Nutriçao; 	10 

4.11 - ObstetrIcia; 
4.12 - Odontologia; 
4.13 - Ortoptica; 
4.14 - PrOteses sob encomenda; 
4.15- Psicanaliso; 
4.16 - Psicologia; 
4.17 - Casas de repouso e de recuperaçao, creches, asilos e congêneres; 
4.18- Inseminaçao art ificial, fertiiizaçao "in vitro" e congéneres; 
4.19- Bancos do sangue, bite, pebe, olhos, óvubos, sémem e congéneres; 
4.20 - Cobeta de sangue, bite, tecidos, sémem, Orgaos o materials biobOgicos de qualquer 

espécie; 
4.21 - Unidade do atendimento, assisténcia ou tratamento mOvel e congénore; 
4.22 - Pianos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestaçao de 

assisténcia médica, hospitalar, odontobOgica o congênore; e 
. 	 4.23 - Outros pianos do saQde que se cumpram através de serviços do terceiros 

contratados, credenciados, cooperados ou aponas pagos polo operador do piano 
mediante indicaçao do beneficiário. 

5.0 - Serviços de medicina o assisténcia vetorinària o congênere: 
5.01 - Modicina voterinária e zootecnia; 
5.02 - Hospitals, cilnicas, ambulatOrios, prontos-socorros e congênores, na area 

voterinâria; 
5.03 - LaboratOrjo do análise na area voterinária; 
5.04 - lnseminaçao artificial, fertibizaçao in vitro e congênores; 
5.05 - Banco do sangue e de Orgäos e congénores; 
5.06 - Cobeta de sangue, bite, tocidos, sémem, ôrgãos e materials biobOgicos de qualquer 

espécie; 
5.07 - Unidado do atendimento, assistência ou tratamento móvel o congénoro; 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embebezamento, abojamento e congéneres; 
5.09 - Pianos do atendimento e assisténcia médico-vetorinaria; 

6.0 - Sorviços do cuidados pessoais, ostética, atividades fisicas e congénores: 	 ZZ 
6.01 - Barbearia, cabebeireiros, manicuros, podicuros e congêneres; 
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6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagern e congêneres; 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, nataçâo, aries marciais e demais atividades fisicas; e EM 	/-/za3 	6.05 - Centros de ernagreciniento, spa e congéneres. 

7.0 	- Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construçao civil, 
manutençao, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres: 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo 

e congêneres; 

7.02 - Execuçao, por administracao, empreitacja ou Subempreitada, de obras de 
construçao civil, hidrâtjljca ou elétrica e de outras obras semeihantes, inclusive 
sondagem, perfuraçao de poços, escavaçao, drenagern e irrigaçao, terraplariagem, 
pavimentaçao, concretagern e a instalaçao e montagern de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestaçao dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 - Eiaboracao de pianos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 
outros relacionados corn obras e serviços de engenharia; elaboraçao de anteprojetos, 
projetos básicos e projets executivos para trabalhos de engenharia; 

7.04 - Demoliçao; 

7.05 - Reparaçao, conservaçao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e 
congOneres (exceto o fornecirnento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestaçao dos serviços, que flca sujeito ao ICMS); 

7.06 - Colocaçao e instalaçao de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revesflmentos de 
parede, vidros, divisOrias, placas de gesso e congeneres, corn material fornecido pelo 
tornador do serviço; 

7.07 - Recuperaçao, raspagem, polimento e ilustraçao de pisos e congéneres; 
7.08 - Calafetaçao; 
7.09 - Varriçao, coleta, remoçao, incineraçao, tratamento, reciclagem, separaçao e 

destinacao final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer; 
7.10— Limpeza, manutencao e conservacao de vias e logradouros püblicos, imOveis, 

charninés, piscinas, parques, jardins e congéneres; 
7.11 - Decoraçao e jardinagern, inclusive cone e poda de árvores; 
7.12— Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos, 

qulmicos e biolOgicos; 
7.13 - Dedeflzaçao desinfecçao, desinsetizaçao imunizaçao, higienizaçao, desratizacao, 

pulverizaçao e congeneres; 
7.14— Floresfamento, reflorestarnento, semeadura, adubaçao e congeneres; 
7.15 - Escorarnento, contencao de encostas e serviços congeneres; 
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canals, balas, lagos, Iagoas, represas, açudes 

e congêneres; 

7.17 - Acompanhamento e fiscalizaçao da execuçao de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo; 

7.18— Aerofotogrametria (inclusive interpretacao), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográflcos, batimétricos, geograflcos, geodesicos, geofisicos e 
congéneres; 

7.19— Pesquisa, perfuraçao, cimentaçao, merguiho, perfilagem, concretacao, 
testemunhagem, pescaria, estimulaçao e outros serviços relacionados corn a 
exploraçao e exportacao de petrOleo, gas natural e de outros recursos minerals; 

7.20 - Nucleaçao e bombardeamento de nuvens e congeneres; 
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7.2 - 	icos e pequenos consertos hidráuiicos, elétricos, telefônicos e congêneres; e )NFE CO 	 7.22 - Serviços de coleta, carga, transporte e descarga de residuos sôlidos. 
.0 - Serviços de educaçao, ensino orientaçao pedagogica e educacional, instrucao, treinamento 

e avahaçäo pessoai de qualquer grau ou natureza; 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior; e 
8.02 - instruçao, treinamento, orientaçao pedagOgica e educacional, avaliaçao de 

conhecimentos de qualquer natureza. 
9.0 - Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres: 

9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotels, apart-service condominiais, flat, 
apart-hotéis, hotels residOncia, residence-service, suite service, hotelaria marima, 
motels, pensôes e congêneres; ocupaçäo por temporada corn fornecimento de 
serviço (o valor da alimentaçao e gorjeta, quando inciuldo no preço da diana, fica 
sujeito ao Imposto Sobre Serviços); 

9.02 - Agenciamento, organizaçao, promoção, intermediaçao e execução de programas 
de turismo, passelos, viagens, excursOes, hospedagens e congêneres; e 

9.03 - Guias de turismo. 
10.0- Serviços de intermediaçao e c&gêneres; 

10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de câmbio, de seguros, de cartOes 
de crédito, de pianos de saüde e de pianos de previdência privada; 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de titulos em geral, valores 
mobiiiârios e contratos quaisquer; 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de direitos de propriedade industrial, 
artistica e iiterâria; 

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturizaçao (factoring); 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediaçao de bens mOveis ou imOveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueies reaiizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias de Futuros, por quaisquer meios; 

10.06 - Agenciamento marItimo; 
10.07 - Agenciamento de noticias; 
10.08 - Agenciamento de pubiicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 

veicuiaçao por quaisquer meios; 
10.09 - Representaçao de qualquer natureza, inclusive comercial; e 
10.10 - Distribuiçao de bens de terceiros. 

11.0 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenarnento, vigilância e congêneres; 
11.01 - Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de aeronaves e de 

embarcaçOes; 
11.02 - Vigilância, segurança e monitoramento de bens e pessoas; 
11.03 - Escoita, inclusive de veiculos e cargas; e 
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumaçao e guarda de bens de 

qualquer espécie; 
12.0- Servicos de diversOes, lazer, entretenimento e congêneres: 

12.01 - Espetáculos teatrais; 
12.02 - ExibiçOes cinematográficas; 
12.03 - Espetácuios circenses; 
12.04 - Programas de auditOrio; 
12.05 - Parques de diversOes, centros de iazer e corigêneres; 	( 
12.06 - Boates, taxi-dancing e congêneres; 
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12.07 - shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitals, fesvais e 1d7- congéneres; 
12.08 - Feiras, exposiçOes, congressos e congOneres; 
12.09 - Bilhares, boliches e diversOes eletrOnicas ou não; 
12.10 - Corridas e competiçoes de animals; 
12.11 - Competiçoes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, corn ou sem a 

participaçao do espectador; 
12.12 - Execuçao de mUsica; 
12.13 - Produçao, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, dancas, desfiles, bailes, teatros, Operas, concertos, 
recitals, festivals e congêneres; 

12.14 - Fornecimento de rnüsica para arnbientes fechados ou nao, rnediante transmissäo 
por qualquer processo; 

12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclOricos, trios elétricos e congéneres; 
. 	 12.16 - Exibiçao de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 

Operas, competiçOes esportivas, de destreza intelectual ou congênere; e 
12.17 - Recreaçao e animaç, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13.0- Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia: 
13.01 - Fonografia ou gravaçäo de sons, inclusive trucagem, dublagern, mixagem e 

Cong êneres; 
13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelaçao, arnpliaçao, cOpia, reproduçao, 

trucagern 0 congêneres; 
13.03 - Reprografia, microfuimagem e digitalizaçao; e 
13.04 Composiçao grafica, fotocomposiçao, clichenia, zincografia, litografia, fotolitografia. 

14.0 - Serviços relativos a bens de terceiros: 
14.01 - Lubrificaçao, Umpeza, lustraçao, revisâo, carga e recarga, conserto, restauraçao, 

blindagem, manutençao e conservaçäo de máquinas, velculos, apareihos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto pecas e partes 
empregadas que ficam sujeitas ao ICMS); 

14.02 -AssistOncia técnica; 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto pecas e partes empregadas que ficarn 

sujeitas ao 
14.04 - Recauchutagem ou regeneraçäo de pneus; 
14.05 - Restauraçao, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 

lavagem, secagem, tingirnento, galvanoplastia, anodização, cone, recorte, polimento, 
plastificaçao e congéneres de objetos quaisquer; 

14.06 - lnstalaçao e montagem de apareihos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagern industrial prestados ao usuârio final, exciusivarnente corn material por ele 
fornecido; 

14.07 - Colocaçao de molduras e congéneres; 
14.08 - Encadernaçao, gravaçäo e douraçao de livros, revistas e congêneres; 
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido polo usuário final, exceto 

aviamento; 
14.10 - Tinturaria e lavandenia; 
14.11 - Tapeçaria o reforma de estofamentos em geral; 
14.12 - Funilaria e lanternagem; e 	 - 
14.13 - Carpintania e serralheria. 
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4, . 

15.0 - Serviços relacionados ao setor bancârio ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
in iuiçoes financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito: 

:oNER COt 	 15.01 - Adrninistraçao de fundos quaisquer, de consorcio, de cartão de crédito ou de 
débito e congéneres de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres; 

.M P 	f±L_iL22f 15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de invesfimentos e 
aplicaçao e caderneta de poupança, no Pals e no exterior, bern como a manutençao 
das referidas contas aflvas e inativas; 

15.03 - Locaçao e manutençao de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminals de atendirnento e de bens e equipamentos em geral; 

15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestados de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congênere; 

15.05 - Cadastro, elaboraçao de ficha cadastral, renovaçao cadastral e congênere, 
inclusão ou exclusâo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou 
em quaisquer outros bancos cadastrais; 

15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e ontrega de documentos, bens e valores; 
comunicaçao corn outr' agéncia ou corn a administraçao central; licenciarnento 
eletrOnico de veiculos; transferência de velculos; agenciamento flduciârio ou 
depositário; devoluçao de bens em custôdia; 

15.07 - Acesso, movimentaçao, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet, telex, acesso a 
terminals de atendimento, inclusive vnte e quatro horas; acesso a outro banco e a 
redo cornpartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informaçOes relativas a 
contas em geral, por qualquer meio Cu processo; 

15.08 - Emissäo, reernissão, alteraçao, cessäo, substituiçao, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, análise e avaliaçao de operaçOes de crédito; emissäo, 
concessão, alteraçao ou contrataçao de aval, fianca, anuência r congêneres; serviços 
relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins; 

15.09 - Arrendarnento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos 
e obrigaçOes, substituiçao de garantia, alteraçao, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendarnento mercantil (leasing); 

15.10 - Servicos relacionados a cobranças, recebirnentos ou pagamentos em geral, de 
titulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos o por conta de 
terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrOnico, automático ou por mâquinas de 
atendirnento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; 
emissäo de carnês, fichas de compensaçao, improssos e documentos em geral; 

15.11 - Dovoluçao de titulos, protesto de titulos, sustacão de protesto, manutençao de 
titulos, reapresentaçao de titulos, e demais serviços a eles relacionados; 

15.12 - CustOdia em geral, inclusive de titulos e valoros mobiliarios; 
15.13 - Serviços relacionados a operaçOes de câmbio em geral, ediçao, alteraçao, 

prorrogaçao, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissäo de registro de 
exportaçao ou de crédito; cobrança ou depOsito no exterior; emissão, fornecimento e 
cancelamento de cheques de viagom; fornecimento, transferOncia, cancelamento e 
demais servicos relativos a carla de credito de importação, oxportação o garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operaçOes de 
câmbio; 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissäo, renovaçao e manutençao de cart5o / 7 
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartäo salário o congêneres; 
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15.15 - Compensaçao de cheques e titulos quaisquer; servicos relacionados a depOsito, 
inclusive deposito identificado, a saques de contas quaisquer, por qualquer meio ou 
processo, inclusive em terminals eletrônicos e de atendimento; 

15.16 - Emissão, reemissâo, liquidaçao, alteraçao, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordem de crédito e similares, por qualquer meio ou processo, serviços 
relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral; 

15.17 - Emissäo, fornecimento, devoluçao, sustacao, cancelamento e oposicao de 
cheques quaisquer, avulso ou por taläo; e 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliacao e vistoria de imôvel ou obra, 
análise técnica e juridica, emissäo, reemissão, alteraçao, transferéncia e 
renegociaçao de contrato, emissão e reemissäo do termo de quitacao e demais 
servicos relacionados a crédito imobiliário; 

16.0— Serviços de transporte de natureza municipal: 
16.01 - Servicos de transporte de natureza municipal; 

17.0 - Servicos de apoio técnico, administrativo, jurIdico, contábil, comercial e congénere: 
17.01 - Assessoria ou consijitoria de qualquer natureza, não contidas em outros itens 

desta lista; anâlise, exame, pesquisa, coleta, compilacao e fornecimento de dados e 
informaçOes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares; 

17.02 - Datilografia, digitaçao, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta 
audivel, redacao, edicao, interpretaçäo, revisäo, traduçäo, apoio e infra-estrutura 
administrativa e congénere: 

17.03 - Planejamento, coordenaçao, programaçäo, ou organizaçao técnica, financeira ou 
administrativa; 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocaçao de mão-de-obra; 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 

empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de 
servico; 

17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoçäo de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboraçao de desenhos, textos e demais 
materials publicitários; 

17.07 - Faixas de propaganda comercial ou de caráter comercial que vise retorno 
financeiro; 

17.08 - Franquia (franchising); 
17.09 - Pericias, laudos, exames técnicos e anâlises técnicas; 
17.10 - Planejamento, organizaçao e administraçao de feiras, exposicOes, congressos e 

congéneres; 
17.11 - Organizaçao de festas e recepçOes; bufé (exceto o fornecimento de alimentaçao e 

bebidas que ficam sujeito ao ICMS); 
17.12 —Administraçao em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros; 
17.13 - Leilão e congêneres; 
17.14 —Advocacia; 
17.15 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica; 
17.16 —Auditoria; 
17.17 - Análise e Organizaçao de Métodos; 
17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza; 
17.19 - Contabilidade, inclusive servicos técnicos e auxiliares; 
17.20 - Consultoria e assessoria econOmica ou financeira; 
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CONFE1dCOM-K3NiJ. 	17.21 - Estatistica; 
17.22 - Cobrança em geral; 

, 	17.23 - Assessoria, análise, avaliaçao, atendimento, consulta, cadastro, seleçao de mao- 

	

// 	 de-obra, selecao, gerenciamento de informaçoes, administraçao de contas a receber 

	

(/ 	 ou a pagar e em geral, relacionados a operaçOes de faturizacao (factoing); e 
17.24 Apresentaçao de palestras, conferências, seminários e congéneres. 

18.0 - Servicos de regulaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeçao e avaliaçao 
de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevencao e gerência de riscos seguráveis 
e congéneres: 

18.01 - Servicos de regulaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliaçao de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençao e geréncia de 
riscos segurâveis e congêneres. 

19.0— Servicos de distribuiçao e vendas de bilhetes e demais produtos de loterias, bingos, 
cartOes, pules ou cupons de apostas, sorteios, premios, inclusive os decorrentes de titulos de 
capitalizaçao e congêneres: 

19.01 - Servicos de distribuiçao e vendas de bilhetes e demais produtos de loterias, 
bingos, cartOes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os 
decorrentes de titulos de capitalização e congeneres. 

20.0 - Serviços portuarios, aeroportuàrios, ferroportuârios, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviârios: 

20.01 - Servicos portuarios, aeroportuários, ferroportuários, utilizacao de porto, 
movimentaçäo de passageiros, reboque de embarcaçoes, rebocador escoteiro, 
atracaçao, desatracaçao, servicos de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimontacao de mercadorias, servicos de 
apoio maritimo, de movimentaçäo ao largo, servicos de armadores, estiva, 
conferéncia, logistica e congênere; 

20.02 —Servicos aeroportuários, utilizacao de aeroporto, movimentaçäo de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentacäo de aeronaves, 
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessôrios, movimentacäo de 
mercadorias, logistica e congénere; 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviârios, movimentaçäo de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operacOes, logistica e congenere; 

21.0 - Servicos de registros püblicos, cartorários e notariais: 
21.01 - Serviços de registros pOblicos, cartorários e notariais. 

22.0 - Servicos de exploracao de rodovia: 
22.01 - Servicos de exploração de rodovia mediante cobranca de preco ou pedâgio dos 

usuários, envolvendo execução de servicos de conservacão, manutençäo, 
meihoramentos para adequaçao de capacidade e seguranca de trânsito, operacao, 
monitoracao, assistOncia aos usuârios e outros servicos definidos em contratos, atos 
de concessäo ou de pormissäo ou em normas oflciais. 

23.0 - Sorviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congénore: 
23.01 - Sorviços de programaçao e comunicaçao visual, desenho industrial e congenere. 

24.0 - Servicos de chaveiros, confecçao de carimbos, placas sinalizaçao visual, banners, adesivos 
e congêneres: 

24.01 - Servicos de chavoiros, confeccao de carimbos, placas sinalizaçao visual, banners, 
adesivos o congenores. 

25.0 - Serviços funorários: 
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25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de urnas funerárias, urna ou esquifes; aluguel de 
CEt 	 pela; transpoe do corpo cadavérico; fornecimento de fibres, coroas e ouos 

paramentos; desembaraço de certidão de Obito; fornecimento de véu, essa e outros 
/ 	 adornos, embaisamento, conservaçäo ou restauração de cadaveres, 

25.02 - Cremaçao de corpos e partes de corpos cadavéricos; 
25.03 - Pianos ou convênio funerário; e 
25.04 - Manutençao e conservaçäo de jazigos e cemitérios. 

26.0 - Servicos de coieta, remessa ou entrega de correspondência, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correlos e suas agendas franqueadas; courrier e congêneres: 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondência, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e 
congéneres. 

27.0 - Servicos de assisténcia social: 
27.01 - Serviços de assisténcia social. 

. 	28.0 - Serviços de avaliaçao de bens e serviços de quaiquer natureza: 
28.01 - Serviços do avaliaçao de bens e servicos do qualquer natureza. 

29.0 - Servicos de biblioteconomia: . 
29.01 - Serviços do biblioteconomia. 

30.0 - Servicos do biologia, biotecnoiogia e qulmica: 
30.01 - Serviços do biologia, biotecnologia o quimica. 

31.0 - Sorvicos técnicos em edificaçOes, eletrOnica, oietrotécnica, mecânica, telocomunicaçOes 0 
congéneres: 

31.01 - Serviços técnicos em odificacOes, oletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicaçOes 0 congénoros. 

32.0 - Servicos de desenhos técnicos: 
32.01 - Serviços do desonhos técnicos. 

33.0 - Servicos do dosembaraço aduaneiro, comissários, dospachantes e congêneros: 
33.01 - Serviços do desembaraço aduanoiro, comissários, despachantes o congénores. 

34.0 - Serviços de invesgaçOos particulares, detetivos e congéneres: 
34.01 - Servicos do investigaçOes particulares, detetives e congênores. 

35.0 - Sorvicos de reportagem, assessoria de impronsa, jornalismo e relacoes püblicas: 
35.01 - Sorviços do roportagem, assossoria do imprensa, jornalismo e relaçoes pOblicas. 

36.0 - Serviços do meteoroiogia: 
36.01 - Servicos do moteorologia. 

37.0 - Serviços de artistas, afletas, modelos e manequins: 
37.01 - Sorvicos de artistas, atletas, modeios o manoquins. 

38.0 - Serviços do museologia: 
38.01 - Servicos de museologia. 

39.0 - Servicos de ourivosaria e lapidaçao: 
39.01 - Serviços de ourivesaria o Iapidaçao (quando o material for fornecido polo tomador 

do servico). 
40.0 - Servicos relativos a obras de arte sob encomonda: 

40.01 - Obras do arte sob oncomonda. 

Art. 101 - A incidOncia do imposto independe: 
da existência do estabelecimento fixo; 
do resultado financeiro do efotivo oxerciclo da atividade; 
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c) do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administralivas, 
atividade, sem prejuizo das penalidades cabiveis; 

d - da destinaçao do servico; 

Art. 102 - A empresa ou profissional autOnomo que exercer mais de uma atividade relacionada na lista de 
serviços acima, ficarâ sujeita: 

- ao imposto que incidir sobre cada uma delas; 
II - a apresentar escrituraçao idOnea que permita diferenciar as receitas especificas das várias 

atividades, sob pena do o imposto ser calculado da forma mais onerosa mediante a aplicacao, para os 
diversos servicos, da aliquota elevada. 

Art. 103 - Para os efeitos deste imposto, entende-se: 
- por empresa: 

a) toda e qualquer pessoa juridica, inclusive, sociedade civil ou fato que exercer atividade 
de prestadora de servicos; 
b) a firma individual da mesma natureza. 

II - por profissional autOnomo: 
a) o profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza trabalho ou ocupacao 

intelectual (cientifica, técnica ou artistica) de nivel universitârio ou a este equiparado; 
b) o profissional nao liberal, compreendendo todo aquele que, nao sendo portador de 

diploma de curso universitário ou a este equiparado, desenvolva uma atividade de 
forma autOnoma. 

Paragrafo ünico Equipara-se a empresa, o profissional autOnomo que utilizar mais do 02 (dois) 
empregos, a qualquer titulo, na execuçao direta dos servicos por ele prestados. 

sEcAo II 

DA NAO INCIDENCIA 

Art. 104 - 0 imposto não incide sobre os servicos: 
I - Prestados em relacao de emprego; 
II - Prestados por diretores, administradores, sócios gerentes e membros de conselhos consultivos 
e fiscais de sociedades, em razâo de suas atribuiçOes; 
Ill - Prestados por trabalhadores avulsos, assim definidos na legislaçao trabaihista; 
IV - Exportacoes de servicos para o exterior do Pais; 
V - Valor intermediado no mercado de titulos e valores mobiliârios, o valor dos depOsitos 
bancários, o principal, juros e acréscimos moratôrios relativos a operaçoes de crédito realizadas 
P01 instituiçOes financeiras. 

Parâgrafo ünico - Não se enquadram no disposto no inciso IV deste artigo, os servicos desenvolvidos no 
Brasil, cujo resultado aqui so verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

SEcAO III 

DA ALIQUOTA E BASE DE CALCULO 	

qn 
28 

Prefeitura Municipal, As'. Poço Redondo, 363 - CGC13. 114004/0001-42 Poco Redondo - Sergipe 
E-mail pmpre(á)infonet.corn.br  CEP 49.81 0-OO() Fone/Fax (079)337.1332 / 1231 



I 	

* * * * 
Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poço REDONDO jq 

4' 

Art. 105- 0 imposto será calculado de acordo corn as atiquotas fixadas na tabela L 

Parâgrafo ünico - A lista de serviços de que trata o Art. 100, terá aliquotas distintas e atingira todas as 
empresas e profissionais autOnomos e/ou pessoas que prestarem serviços no MunicIpio de Poco 

5 	Redondo, independentemente de serem sediadas ou não no Municipio, na forma da Lei Federal 
JJ 	Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003; 

Art. 106 - A base de câlculo do imposto é o preco do servico. 
§ 1- Considera-se preco de serviço, para efeito de cálculo do imposto, tudo o que for recebido em virtude 
da sua prestacão, inclusive, reajustamento ou dispendio de qualquer natureza, seja na conta ou nâo. 

§ 21 - lncorpora-se ao preco do servico os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda 
que de responsabilidade de terceiros. 

. 	§ 31  - Quando a contra-prestaçao se venficar através de serviços ou seu pagamento for realizado 
mediante o fornecimento de mercadorias, o ,reço do servico, para base de cálculo do imposto será 0 
preco corrente na praca. 

§ 40 - 0 preco base para o cálculo do imposto serâ normal, no caso de concessão de descontos ou 
abamentos sujeitos a condiçao. 

§ 5° - No caso de prestação de serviços a crédito, sob qualquer modalidade, incluem-se na base de 
cálculo o Onus relativo a concessão do crédito, ainda que cobrados em separaçao. 

§ 6° - Quando os serviços descritos pelo subitern 3.03 da lista de servicos forem prestados no territOrio de 
mais de urn MunicIpio, a base de câlculo será proporcional, conforme o caso, a extensão da ferrovia, 
rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabo de qualquer natureza, ou ao nümero de postes, 
existentes em cada MunicIpio. 

§ 70  - Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza o valor dos 
materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de servicos a 
que se reporta o artigo 100 desta 

Art. 107 - 0 valor do servico, para efeito de apuracao da base de cálculo será obtido: 
- Pela receita mensal do contribuinte, quando se tratar de prestaçao de servico em caráter 

permanente; 
II - Pelo preço cobrado, quando se tratar de prestaçâo de serviços de caráter eventual, ou seja, 
descontInua ou isolada. 

Parágrafo Onico - A caracterizaçao de servicos, em funcao de sua permanente execuçao ou eventual 
prestação, apurar-se-A, a critérlo da autoridade administrativa, levando-se em consideraçao a 
habitualidade corn que o prestador desempenhar a atividade. 

Art. 108 - 0 imposto devido pelo profissional autOnomo em decorrência da prestaçäo de serviço sob forma 
de trabaiho pessoal será cobrado por meio de aliquota incidente sobre a UVF. 
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Parágrafo Unico - Quando a prestação de serviços, pelo profissional autônomo não ocorrer sob forma de 
trabaiho pessoal e, verificada a sua equiparação as empresas, o imposto terâ como base de cálculo a 
preço de serviço, aplicando-se aliquota fixada para a atividade exercida. 

Art. 109 - Quando os servicos a que se refere os itens 1, 4, 7.01, 17.14, 17.20, 20.01, 20.02, 33, 20.01, 
CD 

20.02 da lista constante do Art., 100 desta Lei, forem prestados por sociedades civis de profissionais, o 
imposto será devido pela sociedade em acordo corn o artigo 108, em relacao a cada profissional 
habilitado, sôcio, empregado ou nao, que preste servicos em nome da sociedade, embora assumindo 

iz - 
1= 

o 
responsabilidade pessoal, nos termos da Iei apllcável. 

LU 

LI 	§ i°- 0 disposto neste artigo não se aplica as sociedades em que existe: 
sócio de diferente habilitaçao profissional; 
sOcio pessoa juridica; 
mais de 02 (dois) empregados profissionalmente naa habilitados a exercicio da 

atividade correspondente aos servicos prestados pela sociedade; 
atividade de natureza comercial; 
atividade diversa da habilitçao profissional do sOcio. 

§ 21  - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no parágrafo anterior, a sociedade pagara o imposto 
tomando como base de cálculo o preco cobrado pela execuçäo dos serviços. 

§ 3° - 0 imposto pago pela sociedade não desobriga os sócios das suas obrigacOes tributárias como 
profissional autônomo. 

Art. 110 - Na prestaçao de serviços a que se referem os itens 7.02, 7.04 e 7.20 da lista constante do artigo 
100 desta Iei, o imposto serâ calculado sobre o preco cobrado, deduzidas as parcelas correspondentes: 

ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador de serviços; 
ao valor da sub-empreitada jà tributadas pelo imposto. 

Art. 111 - 0 preço de determinados servicos poderá ser fixado pela autoridade administrativa: 
- por arbitramento, nos casos especificamente previstos; 

II - mediante estimaliva, quando a base de cálculo não oferecer condicOes de apuracao pelos 
critérios normais de fiscalizaçao. 

sEcAo IV 

DO ARBITRAMENTO 

Art. 112 - 0 preco dos servicos poderé ser arbitrado, na forma em que o regulamento dispuser, sem 
prejuIzo das penalidades cabIveis, nos seguintes casos: 

I - Nào possuir a sujeito passivo, ou deixar de exibir os elementos necessários a fiscalizacao das 
operaçOes realizadas, inclusive, nos casos de perdas, extravio ou inutilizaçao de Iivros ou 
docurnentos fiscais; 
II - Ser omisso, ou pela inobservância de formalidades intrinsecas ou extrinsecas, não merecendo 
fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivo; 
Ill - Existéncia de atos qualificados em Iei como crimes ou cantravençOes ou que, mesmo sern 
essa qualificaçao, sejam praticados como dolo, fraude ou simulaçao, atas esses evidenciados pelo 
exame de Iivros e documentos do sujeito passivo, ou apurado por quaisquer meios diretos ou 
indiretos. 
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IV - Näo prestar, o sujeito passivo, apôs regularmente intimado, Os esciarecimentos exigidos pela 
flscalizacao, ou prestar esciarecimentos insuflcientes ou que não merecem fé, por serem 
inverossImeis ou falsos; 
V - Exerciclo de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem se encontrar 0 
sujeito passivo devidamente inscrito no Orgao competente; 
VI - Prática de subfaturamento ou contracao de servicos por valores abaixo dos precos do 

mercado; 
VII - Flagrante insuficiência do imposto pago em face do volume dos serviços prestados; 
VIII - Serviços prestados sem a determinaçao do preco ou a titulo de cortesia. 

I LU 

	

	 IX - Ernissão(Oes) de nota(s) flscal(is) em desacordo corn a legislaçao, näo permitindo a 
identiflcaçäo do usuário final, bern corno o tipo de servicos e o valor do mesmo. 

Paragrafo Unico - Nas hipOteses previstas neste artigo, o arbitramento será fixado por despacho do 
Prefeito Municipal. 

. 	Art. 113 - No arbitramento serà determinada a receita da prestaçao de servicos em relaçao a atividade 
exercida pelo contribuinte e näo poderâ, em ca'o algurn, ser inferior as despesas do perlodo, acrescido de 
30% (trinta por cento), calculados pela soma das seguintes parcelas: 

- valor das rnatérias primas, combustiveis e outros materiais consurnidos ou aplicados; 
II - folha de salários pagos, adicionada de todos Os encargos sociais e trabalhistas, inclusive, 
honorários de diretores, retirada de sócios e gerentes; 
III - despesas de aluguel do imóvel ou 0,5% (cinco décimos por cento) do valor venal do mesmo 
por més; 
IV - despesas do aluguel do(s) equipamento(s) utilizado(s) ou 0,10% (dez décimos por cento) do 
valor venal do mesmo por més; 
V - despesas corn fornecimento de equipamentos, âgua, Iuz, telefone, encargos obrigatOrios ou 
demais despesas do contribuinte, tais como financeiros e tributáveis em que a empresa 
normalmente incorre no desempenho das suas atividades. 

Paragrafo ünico - Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela forma estabelecida neste artigo, 
apurar-se-á o preco do servico corn base em urn dos critérios abaixo: 

no balanco de empresa de mesmo porte e de mesma atividade; 
na receita Iancada pelo contribuinte em anos anteriores, corrigida monetariamente; 
no caso de empresas construtoras, no valor estimado do preco de servicos de obras, ou 

valor do alvará de construçao; 
outros elernentos indicadores de receita ou presuncao de ganho. 

sEcAo V 

DA ESTIMATIVA 

Art. 114 - 0 valor do imposto poderá ser fixado pelo Prefeito Municipal, a partir de uma base de cálculo 
estimada, nos seguintes casos: 

I - quando se tratar de atividade em carâter provisOrio; 
II - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organizaçao; 
III - quando o contribuinte näo tiver condicOes de ernitir documentos fiscais; 
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IV - quando se tratar de contribuintes ou grupo de contribuintes, cuja espécie, modalidade ou 
volume de negocios ou atividades aconseihem a exciusivo critério da autoridade competente, 
tratamento fiscal especIflco. 

§ 10 - No caso do Inciso I deste artigo, consideram-se de caráter provisório as atividades cujo exercicio 
seja da natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou 
excepcionais. 

0' 
LU § 20  - A hipótese do parâgrafo anterior, o imposto deverá ser pago antecipadarnente e não poderá o 

contribuinte iniciar suas atividades sem efetuar o pagamento sob pena de interdicao do local, 
independente de qualquer formalidade. 

LU 

§ 3° - Quando a estimativa tiver fundamento no inciso IV deste artigo, o contribuinte poderá requerer o 
pagamento do imposto de acordo corn o regime normal. 

§ 41  - Os contribuintes, abrangidos pelo regime de estimativa, poderão, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data de publicaçao do ato ou da ciê1cia do respectivo despacho, apresentar reclarnaçao contra 
o valor esrnado, a autoridade que a determinar. 

§ 50  - A reclamaçao nao terà efeito suspensivo e mencionarâ, obrigatoriamente, o valor que o interessado 
reputar justo, assim como os elementos para a sua afericao. 

§ 61  - Julgada procedente a reclamaçao, total ou parcialmente, a diferenca major, recoihida na pendência 
de decisâo, será compensada nos recoihimentos futuros ou, se for o caso, restituida ao contribuinte. 

§ 70  - A autoridade competente podera, a seu critérlo, revisar, suspender a qualquer tempo, a aplicacao do 
regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quando a qualquer categoria de estabelecimento 
ou grupo de atividades. 

Art. 115 - A autoridade competente para fixar a estimativa levará em consideraçao, conforme o caso: 
- o tempo de duraçao e a natureza do acontecimento ou da atividade; 

II - o preco corrente dos servicos; 
Ill - o volume de receitas em perlodos anteriores e sua projeçâo para os periodos seguintes, 
podendo observar outros contribuintes da idènflca atividade. 
IV - a localizaçao do estabelecimento. 

Parágrafo Unico - 0 valor da base de câlculo estirnada serâ expresso em UVF. 

Art. 116 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do cumprimento das 
obrigaçOes acessOrias, a critério da autoridade competente. 

sEcAo VI 

DO LOCAL DA PRESTAçAO 

Art. 117 - 0 serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, 
na falta do estabelecimento, no local do dornicilic do prestador, exceto nas hipOteses previstas nos incisos 
I a XX, quando o imposto será devido no local: 
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k  
IF 	i 	-- Do estabelecimento do tornado,- ou intermediárjo do servico ou, na falta de estabelecimento, 
_________onde ele estiver domicfliado; 

/ 	,iI - Da instalaçao dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
descritos no subitem 3.04 da lista de serviços; 
III - Da execuçao da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista de 
serviços; 
IV - Da demoliçao, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista de serviços; 
V - Das edificaçoes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da lista de serviços; 
VI - Da execução da varrição, coleta, remoçäo, incineraçao, tratamento, reciclagem, sepàraçao e 
destinaçao final de lixo, rejeitos e outros resIduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.09 da lista de serviços; 
VII - Da execuçâo da limpeza, manutençao e conservaçao de vias e logradouros pUblicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.10 da lista de serviços; 
VIII - Da execução da decoraçao e jardinagem, do corte e poda de àrvores, no caso dos servicos 
descritos no subitem 7.11 da lista de erviços; 
IX - Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes fisicos, quimicos e 
biologicos, no caso dos servicos descritos no subitem 7.12 da lista de serviços; 
X - Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubaçao e congéneres, no caso dos servicos 
descritos no subitem 7.14 da lista de serviços; 
XI - Da execução dos serviços de escoramento, contençao de encostas e congêneres, no caso 
dos serviços descritos no subitem 7.15 da lista de serviços; 
Al - Da limpeza e drenagern, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista de serviços; 
XIII - Onde o bern estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 
11.01 da lista de servicos; 
XIV - Dos bens ou do domicIlio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 
servicos descritos no subitem 11.02 da lista de serviços; 
XV - Do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bern, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.04 da lista de servicos; 
XVI - Da execução dos servicos de diversão, laze,-, entretenirnento, e congêneres, no caso dos 
servicos descritos no item 12.0, exceto a subitem 12.13, da lista de servicos; S 	XVII - Do MunicIpio onde está sendo executado a transporte, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 16.01 da lista de serviços; 
XVIII - Do estabelecimento do tomador da rnäo-de-obra, ou na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos no subitem 17.05 da lista de serviços; 
XIX - Da feira, exposição, congresso ou congénere a que se referir o planejarnento, organizaçäo e 
administraçao, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista de serviços; 
XX - Do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviârio, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo item 20 da relacao de servicos. 

§ 1° - No caso dos servicos a que se refere o subitem 3.03 da lista de serviços, considera-se ocorrido 0 
fato gerador e devido o imposto em cada Municipio em cujo territôrio haja extensão de ferrovia, rodovia, 
pastes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de Iocaçao, sublocaçao, arrendamento, 
direito de passagem ou perrnissâo de uso, compartilhado ou nao. 

§ 20 - No caso dos serviços a que se refere a subitem 22.01 da lista de serviços, considera-se ocorrido o 
1~ 12) fato gerador e devido o imposto em cada MunicIpio em cujo territOrio haja extensäo de rodovia explorada. 
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§ 30 - 
Considera-se ocorrido a fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços 

I 	 executados em águas marItirnas, excetuados Os serviços descritos no subitern 20.01. -J I 

§ 
L° - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou ternporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 
sendo irrelevantes para caracterizâ-lo as denominaçoes de sede, filial, agenda, posto de atendirnento, 
sucursal, escritôrio de representaçao ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

LU 

§ 50 - o Municipio, mediante lel, poderá atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito 
o 	tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigaçao, excluindo a 

responsabilidacje do contribuinte Cu atribuindo-a a este em carâter supletivo do cumprimento total ou 
parcial da referida obrigaçao, inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais. 

§ 61 - Os responsáveis a que se refere o parágrafo anterior estão obrigados ao recolhimento integral do 

S 	imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retençao na 
fonte. 

§ 71- Sem prejuizo do disposto no caput e no § 6 deste artigo, são responsáveis: 
- o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se 

tenha iniciado no exterior do Pals; 
II - a pessoa jurIdica ainda que irnune Cu isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista 
de serviços. 

Art. 118 - Caracterizarn-se corno estabelecirnentos autOnomos: 
- os pertencentes a diferentes pessoas fIsicas ou juridicas, ainda que corn idéntico ramo de 

atividade ou exercicio local; 
II - Os pertencentes a mesma pessoa fisica ou juridica, ainda que, funcionando em locals diversos. 

§ 11 - Não se cornpreende como locals diversos, dois ou mais prédios contiguos e que se cornuniquem, 
internamente, corn Os VâriOS pavirnentos de urn mesrno prédlo. 

S 
§ 20 - Cada estabelecimento do mesmo contribuinte, é considerado autônomo para efeito exciusivo de 
rnanutençao de livros e docurnentos fiscais e, para recolhimento do impostorelavo a atividade nele 
desenvolvida, respondendo a ernpresa pelos débitos, acrescidos e penalidades referentes a qualquer 
deles. 

sEçAo VU 

DO LANAMENTO E DO RECOLHIMENTQ 

Art. 119 - 0 lançarnento serà feito corn base nos dados constantes do Cadastro Mobiliário e das 
declaraçOes e guias de recolhimento. 

Parágrafo Unico - 0 lançarnento será feito: 
- de Oficlo: 

a) através de auto de infraçao; 

c fl  
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b) na hipôtese de atividades sujeita a taxaçao fixa. 
II - por homofogaçao, para os demais contribuintes nâo inclusos no lnciso I. 

Art. 120 - Ressalvada as hipOteses expressamente previstas nesta Lei, o recolhimento do imposto ocorrerá 
de acordo corn calendârio fixado pela mesma, a se efetuar na Secretaria Municipal de Administraçao e 
Finanças: 

I - mensalmente, para os contribuintes de lançamento feito por homologaçao, desde que dentro do 
més subseqUente àquele em que ocorrer o fato gerador; 
II - mesmo que não ocorra o fato gerador de que trata o inciso anterior, o contribuinte fica obrigado 
a apresentaçao do Livro de ISS, Nota Fiscal, carnet, ou documento equivalente, NSem Movimento" 
nos mesmos prazos fixados para o pagamento do imposto: 

8 	Uj 	 I I I - Trimestralmente, para os profissionais autOnomos e sociedades civis. 

Parágrafo Unico - lndependentemente dos critérios estabelecidos neste artigo poderá a autoridade 
administrativa, atendendo a peculiaridade de cada atividade, adotar modalidade de recolhimento, inclusive 

	

. 	em caráter de substituiçao. 
1 

Art. 121 - As guias de recolhimento, declaraçao e quaisquer outros documentos necessários ao 
cumprimento do imposto, neste capitulo obedeceräo aos modelos aprovado pela Secretaria Municipal de 
Administraçao e Finanças. 

SEçA0 VIII 

DA ESCRITA E DA DOCuMENTAçA0 FISCAL 

Art. 122 - 0 contribuinte fica obrigado a manter, em cada urn de seus estabelecimentos sujeitos a 
inscrição, escrita fiscal e registro dos servicos prestados, ainda que não tributados. 

§ 10  - A documentaçao fiscal, compreende; 
livros comerciais e fiscais; 
notas fiscais de prestaçao de serviços; 
demais documentos que se relacionam corn operaçOes tributárias. 

§ 21  - 0 Executivo Municipal estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma, os prazos e as condicoes 
para a sua escrituraçao, podendo ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutençäo de 
determinados livros, tendo em vista a natureza dos serviços ou o ramo de atividade do contribuinte. 

§ 3° - Os livros fiscais de que trata o parágrafo anterior tern obrigatoria a sua autenticaçao na Secretaria 
Municipal de Administraçao e Financas. 

§ 40 - Ressalvada a hipôtese de inicio de atividades, os novos livros somente seräo visados, mediante 
apresentaçao dos livros correspondentes a serern encerrados. 

Art. 123 - Em nenhuma hipOtese, poderá o contribuinte atrasar a escrituraçao dos livros fiscais por mais de 
30 (trinta) dias. 
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Art. 124 - Os livros fiscais não poderao ser refirados do estabelecimento sob pretexto algum, salvo para a 
apresentaçäo a repartição fiscal, ou quando apreendidos pela fiscalizaçao, pressumindo-se retirados as 
livros que não forem exibidos ao fiscal quando soticitado. 

Paragrafo Onico - A retirada dos livros poderá implicar em arbitramento da base de cálculo, conforme esta 
legislaçao. 

Art. 125 - Os livros fiscais são de exibiçao obrigatOria ao agente fiscal, devendo ser conservados, por 
quem deles tiver feito uso, dentro do prazo de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato 
gerador, mesmo para os que ja encerraram a atividade tributária. 

Paragrafo (mico - As informaçOes individualizadas sobre servicos prestados a terceiros, necessários a 
comprovação dos fatos geradores citados no item 7.18 da lista de servicos, seräo prestados pelas 
instuiçoes financeiras na forma prescrita pelo Codigo Tributário Nacional. 

Art. 126 - Fica institulda a Nota Fiscal de Serviços, que deverá ser emitida contra a respectiva prestacao 
de serviços. 

§ 10 - A impressäo de Nota Fiscal somente poderá ser efetuada de acordo corn as normas regulamentares 
e mediante autorizacäo da Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças. 

§ 20  - 0 executivo poderá dispor, em regulamento, sobre a dispensa de obrigatoriedade da emissão da 
Nota Fiscal, ficando, todavia, de logo excluIda a obrigatoriedade da emissão de Nota Fiscal, para as 
atividades que tenham base de càlculo fixa. 

§ 30 - A Nota Fiscal que for cancelada, conservarâ todas as suas vias no bloco, corn declaracao dos 
motivos que determinam o cancelamento e referenciarâ, se for o caso, ao novo documento emitido. 

§ 40 - As Notas Fiscais serão usadas pela ordem crescente de numeraçâo dos documentos, sendo vedado 
utilizar urn bloco sern que jà tenha sido usado o de numeraçao anterior. 

S 	
SEcAO ix 

DAS lsENçOEs 

Art. 127 - E considerado inidOneo, para efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor do fisco, sem 
prejuizo das penalidades cabIveis, o documento que: 

- Omita indicaçOes exigidas ou contenha declaraçOes inexatas; 
II - Esteja preenchido de forrna ilegIvel ou apresente emendas ou rasuras que ihe prejudique a 
clareza; 
Ill - Não observe outros requisitos previstos em regulamento. 

Art. 128 - São isentos do imposto: 
- 0 artista, artifice ou artesão que exerca a atividade na prOpria residéncia sem auxIlio de 

terceiros e sem propaganda de qualquer espécie; 
ii - Os profissionais autônomos que auferirem no exercicio de suas atividades, receita anual 
inferior a 18 (dezoito) vezes o salârio minimo nacional; 
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Ill - Apresentaçoes teatrais, radiofônicas e de TV, ao vivo, corn quadros culturais, assim 
considerados por entidades reconhecidas QQ 

sEcAo x 

DOS CONTRIBUINTES E RESPONSAVEIS 

Art. 129 - 0 contribuinte do imposto é o prestador de serviço. 

Art. 130 - São responsàveis pelo imposto: 
- os construtores, empreiteiros e administradores de obras hidráulicas, de construçao civil ou de 

reparação de edifIcios, estradas, logradouros, pontes e congeneres, pelo imposto relativo aos 
servicos prestados por sub-empreiteiros, exciusivamente de mäo-de-obra. 
II - Os administradores de obras, pelo imposto relativo a mâo-de-obra, inclusive de sub-
contratados, ainda que o pagamento dos servicos seja feito diretamente pelo dono da obra ou 
contratante; 
Ill - Os construtores, empreiteiros, toiadores de obras de construcao civil, pelo imposto devido 
por contribuintes não estabelecidos no Municipio. 
IV - Os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços, se näo 
identificados os construtores ou os empreiteiros de construçao, reconstrução, reforma, reparaçao 
ou acréscimos desses bens, pelo imposto devido pelos construtores ou empreiteiros; 
V - Os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos instalados, pelo imposto devido pelos 
locatârios estabelecidos no Municipio e relativo a exploraçao desses bens; 
VI - Os titulares dos estabelecimentos onde se instalam máquinas, aparelhos e equipamentos pelo 
imposto devido pelos respectivos proprietários näo estabelecidos no Municipio, e relativo a 
exploraçao desses bens; 
VII - Os que permitirem em seus estabelecimentos ou domicilios, exploraçao de atividade 
tributável sem estar o prestador do servico inscrito no Orgão fiscal competente, pelo imposto 
devido sobre essa atividade; 
VIII - Os que efetuarem pagamentos de servicos a terceiros nao identificados pelo imposto cabivel 
nas operacOes; 
IX - Os que utilizarern serviços de empresas, pelo imposto incidente sobre as operaçOes, se não 
exigirem dos prestadores, documento fiscal idôneo; 
X - Os que utilizarem serviços profissionais autOnomos, pelo imposto incidente sobre as 
operaçOes, se não exigirem dos prestadores prova de quitação fiscal ou de inscriçao, no caso de 
serem isentos; 
Xl - As entidades pUblicas ou privadas, pelo imposto incidente sobre o preco dos servicos de 
diversoes pUblicas, prestados por terceiros, em Iocais de que estejam proprietários ou possuidoras 
a qualquer titulo; 
XII - Os estabelecimentos gráficos, pelo imposto devido, em relaçao as notas fiscais impressas 
sem autorizacao da Prefeitura Municipal de Poco Redondo; 

Paragrafo ünico - A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o 
pagamento; 
I - do imposto retido das pessoas fisicas, sobre o preco do serviço prestado, aplicada a aliquota 
correspondente a atividade exercida; 
II - do imposto redo das pessoas juridicas, corn base no preco de servico prestado, aplicada a 
aliquota correspondente a atividade exercida. 

37 
Prefeitura Municipal, Av. Poço Redondo, 363 - CGC13. 114004/0001-42 Poço Redondo - Sergipe 

E-mail Q1npreãinfonet.com.br  CEP 49.810-000 Fone/Fax (079)337.1332 / 1231 



I2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oco REDONDO 

Øoimposto incidente sobre as operaçOes, nos demais casos. 

sEcAoxt 

DO DESCONTO NA FONTE 

Art. 131 - Todo aquele que se utilizar do serviço prestado por empresa ou profissional autOnomo, sob a 
forma de trabalho remunerado, deverá exigir na ocasião do pagamento, a apresentaçao do Certificado de 
Inscriçao do CMC (Cadastro Mobiliário de Contribuinte), ou a nota fiscal, no caso de Empresa. 

§ 11  - No recibo ou qualquer outro documento que comprove a efetivacao do pagamento deverá constar 0 
nUmero da inscriçäo municipal do prestador de servico. 
§ 20 - Não sendo apresentado o Certificado de lnscriçao, aquele que se utilizar do serviço, descontará, no 
ato do pagamento, o valor do tributo correspondente a aliquota prevista para a respectiva atividade. 
§ 30 - Quando se tratar de profissional autônomo, o desconto terâ como base de câlculo, o preco do 
serviço. 

Art. 132 - Na hipOtese de não efetuar o desconto a que estava obrigado a providenciar, flcará o usuârio do 
serviço responsável pelo pagamento do valor correspondente ao tributo nao descontado. 

Art. 133 - 0 recolhimento do imposto descontado na fonte, far-se-a em norne do responsâvel pela 
retençao, corn urna relacao nominal anexa contendo os endereços dos prestadores de serviços 
observando-se quanto ao prazo de recolhimento, o disposto no Art. 120, item I. 

Paràgrafo Onico - Considera - se apropriaçao indébita a retençao pelo usuário do serviço, por prazo 
superior ao 60 (sessenta) dias contados da data em que deveria ter sido providenciado o recolhimento do 
valor do tributo descontado na fonte. 

SEcAO XII 

DAS INFRAçOES E PENALIDADES 

Art. 134 - As infraçOes serão punidas corn as seguintes penalidades: 
- relativamente ao pagamento do imposto: 

- falta de pagamento, total ou parcial, através do procedimento fiscal, quando as operaçOes 
estiverern regulamente escrituradas; 

Multa: 50% (cinquenta por cento) sobre o imposto devido. 

2) - falta de pagamento, quando houver: 
a) operaçoes tributárias escrituradas como isentas ou como não tributáveis; 

deducOes näo comprovadas por documentos hâbeis; 
erro na identificaçao da aliquota aplicavel; 

d) erro na determinaçao da base de cálculo; 
e) erro de câlculo na apuracao do imposto a ser pago; 
f) falta de retencao, se obrigatoria, nos pagamentos dos servicos de terceiros; 

documentos fiscais que consignaram a obrigaçao e forem regularmente emitidos não 
escriturados nos livros prOprios; 	 14 
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Multa: 100% (cern por cento) do imposto devido; 

h) atividades tributáveis por importâncias fixas e omissos ou inexatos Os elementos 
informativos necessários ao lançamento ou a sua conferencia; 

- lançamento do imposto por arbitramento sobre sujeito passivo regularmente inscrito no 
Orgao competente; 7// 	Multa: 100% (cern por cento) sobre o imposto apurado. 

3) - Falta de pagamento causado por: 
omissão de receitas; 
nao emissão de documento fiscal; 

C) iniclo de atividade antes de inscricao junto ao Orgao competente; 
d) deduçOes irregulares nos casos de utilização de documentos viciados ou falsos; 
Multa: 150% (cento e cinqUenta por cento) sobre o imposto apurado. 

40 	 4) - Falta de pagamento do imposto retido de terceiros: 
Multa: 200% (duzentos por ento) sobre o imposto retido e nâo recoihido. 
II - relativamente as obrigaçOes acessOrias: 
1) - documentos fiscais: 

a sua inexisténcia: 
Multa: 2 (duas) UVF's por modelo exigivel, por més ou fraçao, a partir dE 
obrigatoriedade. 

emissão que consigne declaraçao falsa ou evidencie quaisquer outras irregularidades, 
tais como duplicidade de numeraçao, preços diferentes nas vias de mesmo nOmero, 
preço baixo valor real da operaçào ou subfaturamento; 
Multa: 5 (cinco) UVF's por omissäo: 

emissâo em desacordo corn os requisitos regulamentares; 
Multa: 2 (duas) UVF's por espécie de infracao. 

impressao em desacordo corn o modelo aprovado; 
Multa: 05 (cinco) UVF's aplicâveis ao impressor e 05 (cinco) UVF's aplicáveis ac 
emitente: 
e) inutilizaçao, extravio, perda ou não conservaçao P01 05 (cinco) anos; 
Multa: 05 (cinco) UVF's por documento; 

permanéncia fora dos locals autorizados: 
Multa: 05 (cinco) UVF's. 
g - impressão sem autorizaçao prévia; 
Multa: 10 (dez) UVF's aplicáveis ao impressor de 10 (dez) UVF's aplicáveis ao usuârio; 
h) irnpressäo, fornecimento, posse ou guarda, quando falsos; 
Multa: 10 (dez) UVF's aplicáveis a cada infrator: 
I) falta de ernissäo, ou emissão de documento inidOneo; 
Multa: 5% (cinco por cento) sobre o valor da operaçâo; 
2 - Livros Fiscais: 

permanência fora dos locals autorizados: 
Multa: 3 (trés) UVF's por livro; 

sua inexisténcia: 
Multa: 5 (cinco) UVF's por modelo exigivel, por més ou fracao, a partir da 
obrigatoriedade. 
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falta de registro de documento relativo a serviço prestado, inclusive, se isento de 
imposto: 
Multa: 3 (tres) UVF's por documento não registrado. 

falta de autenticacao ou escrituracäo atrasada: 
Multa: 5 (cinco) UVF's por livro; 

escrituracao em desacordo corn os requisitos regulamentares: 
Multa: 2 (duas) UVF's por espécie de infracäo: 

inutilizacao, extravio, perda ou não conservaçao por 05 (cinco) anos; 
Multa: 02 (duas) UVF's por livro; 

registro indevido de documentos que gerem deducOes no pagamento do imposto; 
adulteraçao e outros vicios que influenciem a apuracao do crédito fiscal; 

Multa: 20 (vinte) UVFs. 
3 - lnscriçao junto a Fazenda Municipal e alteraçOes cadastrais: 

inexistência de inscricao; 
Multa: 50% (cinquenta por cento) da UVF por més, se pessoa fisica, ou 100% (cern por 
cento) da UVF por mês, se essoa jurIdica, contada do inicio da atividade; 

falta de comunicação do encerramento da atividade: 
Multa: 10 (dez) UVF's. 

falta de comunicação após 30 (trinta) dias de quaisquer rnodificacOes ocorridas, em 
face dos dados constantes do formulário de inscricao, exceto "mudanca de endereco: 
Multa: 5 (cinco) UVF's. 

falta de comunicaçäo, após 30 (trinta) dias, de mudanca de endereco: 
Multa: 5 (cinco) UVF's. 
4 - ApresentacOes de inforrnacoes econôrnico-fiscais de interesse da administracão 
tributária e gulas de pagamento do imposto: 

emissão ou indicacao incorreta de informaçOes ou de dados necessârios ao controle 
do pagamento do imposto seja em formulários prôprios, guias ou reposta a inmacao: 
Multa: 1 (uma) UVF por formulârio, por guia ou por informacao. 

falta de entrega de informaçOes exigidas pela Iegislaçao na forma e prazo legais ou 
regulamentares; 

embaracar ou iludir a acao fiscal: 
Multa: 10 (dez) UVF's. 
§ 10  - A aplicacao das multas previstas no inciso II deste artigo, será feito sem prejuizo 
de exigencias do imposto porventura devido ou de outras penalidades de carâter geral 
fixados nesta lel; 
§ 20 - 0 pagamento da muita nao exime o infrator do cumprimento das exigéncias legais 
ou regulamentares que a tiverem determinado. 

CAPITULO Ill 

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

SEcAO i 

DO FATO GERADOR E DA INCIDENCIA 	

Q1 
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Art. 135 - 0 Imposto Predial e Territorial Urbano, tern como fato gerador, a propriedade, a dominlo ütil ou a 
posse de bern irnóvel por natureza ou por acessão fisica, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do MunicIpio. 

Art. 136 - Para Os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, 
observando o requisito minimo da existéncia de meihoramentos indicados em, pelo menos 02 (dois) itens 
seguintes, construidos ou rnandos pelo poder püblico: 

meio fib calçamento, corn canalizaçao de aguas pluviais; 
(I - abastecimento de esgotos sanitários; 
Ill - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de ilurninaçao püblica, corn ou sem posteamerito para distribuiçao domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saide a uma distância maxima de 03 (três) quilôrnetros do 

irnóvel considerado. 

§ 10 - A lei municipal pode considerar urbanas as areas urbanizáveis ou de expansao, constantes de 
loteamentos aprovados pelos Orgaos competentes, destinados a habilitaçao, a indistria ou ao comércio, 
mesmo que localizados fora das zonas detinias nos termos do artigo acima. 

§ 2° - 0 imposto recai, também, sobre o imóvel que, embora nao localizado na zona urbana, seja utilizado 
como sitio de recreio e cuja eventual produção não se destine ao comércio. 

§ 30 - A incidéncia do imposto independe: 
- do cumprimento de quaisquer exigências legais regulamentares ou administrativas relativas ao 

irnOvel, sem prejuizo das comunicaçOes cabiveis; 
II - da legitimidade do titulo de aquisição ou de posse do imôvel. 

Art. 137 - 0 imposto constitui onus que acompanha o imóvel em todos os casos de transferências de 
propriedade ou de direitos reais a ele relativos. 

SEcAO II 

. 	 DAINscRIçA0 

Art. 138 - Os imOveis localizados no Municipio, ainda que isentos do imposto ou a ele imunes, ficam 
sujeitos a lnscriçao no Cadastro lmobiliário. 

Art. 139 - A cada unidade imobiliária autOnoma, corresponderá uma inscriçao. 

Parâgrafo ünico - Para efeitos deste artigo considera-se: 
- Terreno, bern imôvel: 

sem edificacao; 
em que houver construcao paralisada ou em andamentos; 
em que houver edificacOes interditadas, condenadas, em ruinas ou em dernoliçao; 
cuja construcao seja de natureza temporária ou provisOria, ou possa ser removida sem 

destruicao, alteraçao ou modificaçao. 

6ql 
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II - Prédio, o bern imôvel no qual exista edificaçOes que possa ser utilizado para habitaçao ou 
/ 	 para exercicio de qualquer atividade, seja qual for a sua denominaçao, forma ou desfino, desde 

que não compreendida nas situaçOes do inciso anterior. 

Art. 140 - No caso de condominio, em que cada condomInio possua parte ideal, somente poder ser inscrita 
separadamente cada fracao da propriedade mediante solicitaçao do interessado. 

Art. 141 - Os prédios nao legalizados poderão, a critério da Administraçao, serem inscritos a titulo precário, 
\1Sj 	para efetivaçao fiscal. 

oI 1 \ o 	
Art. 142 - Os proprietários dos imóveis, resultantes do desmembramento ou remembramento, devem 
promover sua inscrição dentro de 90 (noventa) dias, contados do respectivo Registro de lmóveis. 

Parâgrafo inico - Na hipOtese de areas loteadas, em curso de venda, o desdobramento da inscricao sO 
efetivará corn a apresentação pelos proprietários, do comprovante de aceitacao do projeto do urbanizaçao 
pelo órgao cornpetente. 

Art. 143 - A inscriçao serâ promovida pelo interessado mediante declaracao acompanhada dos titulos de 
propriedades quanto a localizaçao e caracteristicas geometricas e topograficas. 

§ 10  - No caso de imóveis prOprios nacionais, estaduals ou municipais, a inscricao deverá ser feita pelas 
repartiçOes incurnbidas de sua guarda ou administraçao. 

§ 20  - A repartiçao competente do Municipio, poderá efetivar a inscriçao ex-oficio de imOveis, desde que 
apurados devidamente os elementos necessários para esse fim. 

Art. 144 - Os titulares do direitos sobre prédios que se construIrem ou forem objeto de acréscimos, 
reformas ou reconstruçOes, ficarn obrigados a comunicar as citadas ocorrências, quando da sua 
conclusão, comunicaçâo essa que sorà acompanhada de plantas e outros olementos elucidavos da obra 
realizada, inclusive documento comprobatOrio de habilitaçao para "habite-se". 

40 	Parágrafo Unico - Não sorá concedido "habite-se", nem seräo aceitas as obras pelo Orgao competento, 
sem a prova do ter sido feita a comunicaçao prevista noste artigo. 

Art. 145 - 0 contribuinte é obrigado a comunicar, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
ocorréncia respectiva, a demolicao, o desabarnento, ou incêndio ou a ruina do prédlo. 

Art. 146 - As alteraçoes e retificacOes havidas nas dimensOes dos imOveis, deverão ser comunicadas ao 
Cadastro lmobiliário, dentro de 90 (noventa) dias, a contar da averbacao dos atos respectivos do Registro 
do ImOvois. 

Art. 147 - Os titulares do direitos relativos a imOveis, ao aprosentarem seus titulos para inscricao no 
Cadastro lrnobiliário, entregarâo requorimento devidamento preenchido e assinado, cujo nümero do vias e 
modelo sorão estabelecidos pelo Poder Executivo, a tim do possibilitar a mudança de nome do titular da 
inscriçao fiscal. 
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Art. 148 - Depois de devidamente inscrito o titulo, o Cadastro lmobiliário certificará, em todas as vias do 
rn 	requerimento citado no artigo anterior, que confere corn o titulo inscrito, as indicaçOes fornecidas pelo 

interessado. 

sEcAo Ill 

DA ALIQUOTA E DA BASE DE CALCULO 
Lj 

- 	Art. 149 - 0 imposto será calculado, sobre o valor venal, aplicando-se sobre o valor estabelecido como 
base de cálculo, as aliquotas da tabela II. 

Parágrafo ünico - 0 imóvel nao construldo, localizado em rua ou logradouro pavimentado, que não esteja 
murado ou gradeado em sua testada principal, pagara o imposto a que estiver sujeito corn 0 acréscimo de 
50% (cinquenta por cento). 

40 	
Art. 150 - A base de cálculo do imposto é o valor venal do imOvel fixado na forma desta lei. 

1, 

Parágrafo ünico - Na determinaçao da base de cálculo nao se considera o valor dos bens môveis 
mantidos, em caráter permanente ou temporário, do imôvel para efeito de sua utilizaçao, exploraçao, 
comodidade ou estética. 

Art. 151 - A avaliaçao dos irnôveis, para efeito de apuraçao do valor venal, será fixada pela Planta de 
Valores lmobiliários e pela Tabela de Precos de ConstruçOes, estabelecida pelo Poder Executivo. 

Parágrafo Onico - A avaliaçao tomará por base as seguintes elementos: 
- Quanto ao prédio: 

o padrão ou tipo de construçao 
a area de construçao 
o valor unitário do metro quadrado 
o estado de conservaçao 
quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartiçao competente. 

II - Quanto ao terreno: 
a area, a forma, as dimensOes e a localização, os acidentes geográficos e outras 

caracteristicas; 
as serviços pCiblicos ou de utilidade pUblica existentes na via ou logradouro; 

C) Indice de valorizaçao do logradouro, quadra ou zona em que estiver situado o imóvel; 
o preço do imôvel nas (iltimas transaçoes de compra e venda realizadas nas zonas 

respectivas segundo o mercado imobiliário local; 
quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartiçâo competente. 

Art. 152 - A fOrmula para o câlculo de valor venal dos imOveis serâ por regulamento. 

Art. 153 - A comissão de Avaliaçao apresentarâ ou revisará a Planta e a Tabela periodicamente, ficando a 
sua vigOncia para o exercicio seguinte condicionada a aprovaçao por ato do Poder Executivo. 
Parâgrafo ünico - 0 executivo poderá, através de estudos elaborados por Orgão técnicos, fixar nova Planta 
e Tabela ou rever as existentes, na hipOtese de a Comissäo não ter sido constituida ou ter deixado de 
apresentar os seus trabalhos no prazo que for determinado. 
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Art. 154 - 0 Executivo Municipal, atendendo a certas condiçOes peculiares a zonas de localizaçao de 
imôveis ou a fatores supervenientes aos critérios da avaliaçao ja fixados, poderá reduzir os valores 
contidos na Planta e na Tabela. 

Art. 155 - Aplicar-se-á o critério de arbitrarnento para apuracao do valor venal na impossibilidade de 
obtençao de dados exatos sobre o irnóvel ou de elementos necessários a fixacao da base de cálculo do 
imposto. 

1&L. 	 SEçA0IV 
o 

LU 	
DOLANAMENTO 

Art. 156 - 0 lançamento do imposto é anual e será feito urn para cada imOvel, corn base nos elementos 
existentes no Cadastro 

Paragrafo Unico - Considera-se ocorrido o rato gerador em 10  de janeiro do ano correspondente ao 
lançamento, ressalvado o caso de prOdlo novo, cujo fato gerador ocorrerâ na data do seu possivel uso ou 
do "habite-s& pelo ôrgao municipal cornpetente. 

Art. 157 - As alteraçOes do lançarnento na ocorréncia do ato ou fato que as justifiquem, serâo feitas no 
curso do exercicio, mediante processo, e por despacho de autoridade competente. 
Art. 158 - Não sendo cadastrado o imOvel, por omissäo de sua inscriçäo, o lancamento será feito em 
qualquer época, corn base nos elementos que a repartiçao fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no 
terrno da inscrição. 

Art. 159 - 0 lançamento será feito em nome do proprietário titular do dominio Otil ou possuidor do irnóvel. 

Parágrafo Onico - Tambérn será feito o lançamento: 
- no caso de condom inio indiviso em nome de todos, alguns ou de urn sO dos condOminos, pelo 

valor total do tributo; 
II - no caso de condom inio diviso, em nome de cada condOmino, na proporção de sua parte, pelo 
Onus do tributo; 
Ill - näo sendo conhecido o proprietário, em nome de quem esteja no uso de gozo do imOvel corn 
ou sem identificaçao do contribuinte. 

Art. 160 - Os contribuintes do imposto terão conhecimento do lancamento por meio de notificaçao, ou 
através da imprensa oficial, de urn modo geral. 

SEcAO V 

DO PAGAMENTO 

Art. 161 - 0 Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é devido anualmente, podendo ser 
dividido em parcelas, de acordo corn critérios estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Parágrafo ünico - As prestacOes rnensais resultantes do parcelamento sofrerão atualizaçäo monetária, na 
forma da Lei ate a data do pagamento; 
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	 it 
Art. 162 - Fica suspenso o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano referente a prédios ou 
terrenos para os quais exista o decreto de desapropriaçao ernanada do Municipio, a partir do momento em 

\ que se emitir na posse do imOvel. 
COD  I 

Art. 163- Se caducar ou for revogado o decreto de desapropriaçao ficará o direito do rnunicipio a cobranca 
do imposto, a partir da data da caducidade ou revogação do seu valor e sern acréscimos penais ou 
moratôrios. 

Uj 

Art. 164 - lmido o Municipio na posse do imOvel, serão cancelados os créditos fiscais cuja exigibilidade 
S 	I 	over sido suspensa de acordo corn o Artigo 162. 

Art. 165 - 0 Poder Executivo fixarâ, anualmente, o calendârio para cobranca do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, estabelecendo desconto de 20% (vinte por cento) para 
contribuintes que efetuarern o pagamento integral ate o vencimento da primeira parcela. 

SEcAO VI 

DA lsENcAo 

Art. 166 - São isentos do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
- o proprietário do irnôvel ou titular de direito real mesmo que ceder, gratuitarnente, para 

funcionários de quaisquer servicos do Municipio, relativamente aos irnôvois cedidos e, 
enquanto estiverem ocupados citados servicos; 

- as pessoas juridicas do direito pUblico estrangeiras, relativamente aos imOveis de sua 
propriedade, destinados ao uso de sua rnissão diplomâtica ou consular; 

- os ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, assim considerados os que 
participaram do operaçOes bélicas, corno integrantes do Exército, da Aeronáutica, da 
Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e no caso de Obito, as suas viüvas ou 
companheiras legalmente reconhecidas, em relacao a imóveis de sua propriedade ou de 
que sejam prornitentes compradores ou concessionários, desde que nos mesmo residam, 
e que não possuam outro imôvel, construido ou não; 

- os irnOveis pertencentes a sociedade desportiva, cuja flnalidade principal, consista em 
proporcionar rneios de desenvolvimento da cultura fisica de seus associados, inclusive os 
imOveis das FederaçOes do sociedade referidas nesta alinea; 

- os imôveis pertencentes a Sindicatos Profissionais, a Associaçao de Classe, 
recreativas, culturais e cientIficas, reconhecidas do utilidade pCiblica, utilizados 
exciusivamente em seus fins; 
t) - os imOveis ou partes de imOveis utilizados como teatro o museu; 

- o imOvel pertencente a servidor pUblico da administraçao direta do Municipio, e no 
caso de Obito, sua viUva ou companheira legalmente reconhecida, desde que utilizado 
para sua residéncia o que näo possua outro imOvel construido ou não; 

- o imôvel pertencente a pessoa do renda familiar mensal igual ou inferior a 1 (hum) 
salârio minimo vigente do Municipio, desde que utilizado para a sua residéncia e não 
possua outro imôvel, construido ou não; 
I) - o imOvol pertencente a Entidade Religiosa para prédios de culto ou de escolas que 
deem, no todo ou em pane, assistência gratuita. 
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Art. 167 - As isençOes a que se refere esta Seçao, serão requeridos ate o Ciltimo dia tifil do mês de 
setembro do ano anterior ao da isenção corn a renovação anual, através de comprovaçao, conforme 

\ 	
definido em regulamento. 

Paragrafo unico - As entidades, referidas nas alineas "d", "e", "f e "i" do artigo antertor, ficam 
dispensadas das exigéncias especificadas neste artigo. 

SEçAO VII 

DAS INFRAçOES E PENALIDADES 1 \11)  
ILU 

Art. 168 - A não inscriçao do imOvel, o não desdobrarnento da inscricao ou nao comunicaçao de alteraçOes 
de inscriçao sujeitam o infrator a multa correspondente a 20% (vinte por cento) do imposto devido no 
exercIcio em que ocorrer a infraçao. 

. 	Art. 169 - Os oficlais de registro de imôveis que nao remeterem ao Cadastro Imobiliário o requerimento de 
mudança de nome do proprietário preenchido corn todos os elementos exigidos, ficam sujeitos a multa 
correspondente a 20% (vinte por cerdo) do ir4osto referente ao exercIcio em que tiver lugar a infracao. 

Art. 170 - Nos casos dos artigos anteriores, se o imOvel estiver isento do imposto ou protegido por 
imunidade fiscal, a multa será calculada corn base no imposto que seria devido se não existisse a isençao 
ou imunidade. 

sEcAo VIII 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 171 - Contribuinte do Irnposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é o proprietário do 
imóvel, o titular do seu dominio UtiI ou seu possuidor a qualquer titulo. 

Parágrafo Unico - São tambérn contribuintes, os promitentes compradores emitidos na posse, os 
posseiros, ocupantes ou comodatários, de irnôveis pertencentes a Uniâo, aos Estados, ao MunicIpio, ou a 
quaisquer outras pessoas isentas do mesmo ou a ele imunes. 

CAPITULO V 

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO "INTER VIVOS" 

sEcAo I 

DO FATO GERADOR E DA INCIDENCIA 

Art. 172 - 0 imposto sobre Transmissão Inter vivos tern corno fato gerador a transmissão a qualquer titulo 
por ato oneroso, de bens imóveis. 

Parágrafo inico - 0 imposto de que trata o caput deste artigo incidirà sobre; 
I - a transrnissão, a qualquer titulo, da propriedade ou dominio Otil de bens imOveis, por natureza ,- 
ou acessão fisica; 	 /7 
II - a transmissäo, a qualquer titulo, de direitos reais sobre irnOveis, excetos de garantia; 	' 
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jJLLacssao de direitos relativos as transmissOes referidas nos incisos anteriores. 

sEcAo II 

DA NAO INCIDENCIA 

Art. 173 - 0 imposto nao incidirá sobre a transmissão de bens ou direitos quando; 
- lncorporados ao patrimônio da pessoa juridica em realizaçao de capital; 

II - decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa juridica. 

Parágrafo ünico - 0 disposto neste artigo nao se aplica quando a pessoa jurIdica adquirente tiver corno 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locaçao de bens imôveis ou 
arrendamento mercantil. 

• 	 sEcAO iii 

OAS lsENçOEs 

Art. 174 - São isentos do imposto: 
- 0 imóvel adquirido por servidor do municiplo destinado a sua residência, desde que outro não 

possua; 
II - A aquisiçao de imóveis através do Sistema Financeiro de Habitaçao desde que seja a 
transaçao inicial. 
lit - imóveis exclusivamente destinados a atividades de caráter social, educativo, recreativo e 
salutar, desde que não vise fins lucrativos. 
IV - Todo imôvel adquirido pelo MunicIpio de Poco Redondo. 
V 	Templos de qualquer culto religioso. 

Paragrafo (Inico - Para efeito do inciso I deste artigo, compreende-se como servidor do Municipio de Poco 
Redondo, os funcionários pertencentes ao quadro de servidores efetivos ou corn estabilidade assegurada 
através de Iei especifica. 

SEcAO iv 

DA ALIQUOTA E BASE DE CALCULO 

Art. 175 - A alIquota do imposto serâ de 2% (dois por cento). 

Art. 176 - A base de câlculo do imposto e o valor venal dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, 
determinada pela Secretaria Municipal de Administraçao e Finanças, através de avaliaçao feita corn base 
nos elementos de que dispuser e ainda declarados pelo sujeito passivo. 

Paragrafo ünico - Na avaliacao serão considerados, dentre outros, os seguintes elementos, quanto ao 
imOvei: 

- forma, dimensOes e utilidades; 
II - localizaçao; 
Ill - estado de conservação; 	

q)l 
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IV - valores de areas vizinhas ou situadas em zonaseconomicamente 
CO 	 equivalentes; NF EC 

V - Planta de Valores Imobiliârios e Tabela de precos de Construçao estabelecida 
riodicamente pelo Poder Execuvo: 

VI - Valores aferidos no Mercado lmobiliário. 

sEcAo v 

DOS CONTRIBU INTES E RESPONSAVEIS 

Art. 177 - 0 contribuinte do imposto e o adquirente ou cessionârio do bern ou direito. 

Parágrafo (mica - Nas permutas, cada permutante pagara a imposto sobre o valor do bern adquirido. 

Art. 178 - Respondem, solidariamente, pelo pgamento do imposto: 
- 0 transmitente: 

II - o cedente: 
III - os tabeliães, escrivOes e demais serventuários de ofIcio, relativarnente aos atos por eles 

praticados, em razäo de seu oficio, ou pelas omissOes de que forem responsâveis. 

Art. 179 - A prova de pagamento do imposto deverá ser exigida pelos tabeliöes, escrivOes e oficiais de 
registro de imóveis, a fim de serem lavrados, registrados averbados e inscritos os atos e termos a seu 
cargo. 

sEcAo VI 

DO LANAMENTO E DO RECOLHIMENTO 

Art. 180 - 0 lancamento serà feito através de documentos prôprios, como dispuser a regulamento, corn 
base na avaliacao efetuada e nas declaracoes do sujeito passivo. 

Art. 181 - 0 recolhimento serà efetuado: 
- antecipadamente, ate a data da Iavratura do instrurnento que servir de base a transmissão; 

II - no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do trànsito em julgado das decisöes, se a titulo 
de transmissão for sentenca judicial. 

Art. 182 - Nas transacOes em que fique como adquirente ou cessionârio pessoa imunes ou isentas, a 
comprovaçao do pagamento do imposto serâ substituida por certidão expedida pela autoridade fiscal, 
como dispuser o regulamento. 

SEcA0 VII 

DAS INFRAçOEs E PENALIDADES 	
/ 

Art. 183 - As infracOes serão punidas corn as seguintes penalidades: 
- falta de pagamento, total ou parcial, apurados por procedimento fiscal: 
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Multa: 50% (cinquenta por cento) sabre o imposto devido. 
(S 	

V - omissao ou inexatidão de declaraçao relava a elementos que possam influir no cálculo do 
imposto: 

76 
Multa: 100% (cern por cento) do valor do imposto que deixou de ser pago. 

Art. 184 - A reincidência da infraçao será punida corn multa em dobro e a cada repecao subsequente, 
aplicar-se-á multa correspondente a reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sabre o seu 

J valor. 

TITULO VI 

DAS TAXAS 

CAPITULO I 

DAS DisPoslçOEs GERAIS 

Art. 185 - As taxas cobradas pelo MunicIpio, tern coma fato gerador a exercicio do poder de polIcia ou 
utilizacao efetiva ou potencial, de serviços especificos e divisiveis, prestados ao contribuinte ou pasta a 
sua disposiçao. 

Art. 186 - As taxas classificam-se em: 
- decorrentes do exercicio regular do poder de Policia; 

II - pela utilizacao de servicos püblicos. 

Art. 187 - As taxas serão cobradas de acordo corn as tabelas anexas a presente Iei. 

Parágrafo ünico - As taxas constantes deste capitulo, quando não pagas nos prazos regulamentares e 
apuradas por procedimento fiscal, seräo acrescidas de multa por infracao correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do montante devido, ressalvado a disposto no Art. 208 desta lei. 

S 	 CAP1TULO II 

DAS TAXAS DECORRENTES DO PODER DE POLICIA 

Art. 188 - 0 exercicio regular do poder de policia dá origem a cobranca das taxas de licenca: 
- Para localizaçao e funcionamento; 

II - Para Iocalizaçao e funcionamento em horário especial; 
lii - Para publicidade e pela exploracao de alividades em logradouros pblicos; 
IV - Especial: 
V - Para execuçao de obras e urbanizaçao de areas particulares. 

SEcAO i 

DA TAXA DE LICENA DE LOCALIzAçAO E FUNCIONAMENTO 
DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL 	 7) 
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zv 

Art. 189 - A taxa de licença de localizaçao e funcionamento de estabelecimento comercial, industrial, de 

	

II 	prestaçao de serviços, de crédito, seguro, capitalizacao e empresas de qualquer natureza, fundada no 
) I 	poder de policia do Municipio, tern como fato gerador o licenciamento obrigatorio para exames e 

	

- 	fiscalizaçao das condicOes de localizaçao concernente a seguranca, higiene, a saUde, a ordem, aos 
costumes, ao exercicio da atividade dependente de concessão ou autorização do poder püblico, a 

Uj 

	

	
tranqüilidade pübhca ou ao respeito a propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bern como para 
garantir o cumprimento da Iegislacao urbanistica. 

8 	1 LU '  §10  - Pela prestacao dos servicos de que trata este artigo, cobrar-se-â a taxa, renovada em cada exercicio 
subseqQente ao inicio de atividade do contribuinte. 
§21  - A cobrança da taxa será calculada de acordo corn a tabela Ill, anexa a esta lei. 
§31  - No caso de inobservância do disposto no capitulo do presente artigo, a Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças notificarâ a estabelecimento, concedendo-Ihe a prazo de ate 15 (quinze) dias 
para rnudança de localizaçao, findo o qual poderá ser utilizado o emprego de forca para cumprimento da 
disposiçao legal, procedendo ao fechamento do estabelecimento como o consequente encerramento das 

is 	atividades. 
§ 41  - A licença inicial, concedida apOs 30 (tlTnta) de junho ob(gará o contribuinte ao pagamento da taxa 
pela metade. 
§ 50  - A licença será expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de ate 10 
(dez) dias da data da entrada do requerimento na repartiçäo. 
§ 60 - A licenca para funcionamento sornente terá validade dentro do exercicio corrente, 
independentemente da data em que tenha sido expedida. 

Art. 190 - Fica configurado o poder de policia, para fins de verificaçao na persisténcia da manutencao das 
condicOes de localizaçao e funcionamento, quando da fiscalizacao realizada em estabelecimento inscrito, 
par servidor competente. 

Art. 191 - Entende-se como estabelecimento, a local, ainda que residencial, do exercicio de qualquer das 
atividades citadas nesta lel, desde que estas não se realizem em logradouro püblico. 

Paragrafo Unico - Consideram-se estabelecimentos distintos para efeito de incidéncia da taxa: 
. 

	

	a) os que, embora no mesmo local e ainda que corn idêntico ramo de negocio, pertenca a 
diferentes pessoas juridicas; 

b) os que, embora tenham as mesmas responsabilidades e ramo de negOcio, estejam situados em 
locais diversos. 

Art. 192 - São isentos do pagarnento da taxa, os Orfanatos, Asilos, AssociacOes Religiosas, AssociaçOes 
de Classe, Clubes de Servicos e Estâdios Esportivos. 

Art. 193 - Serâ exigida a renovaçao da licenca, quando ocorrer mudanca de ramo de atividade ou 
transferência do local de estabelecimento. 

Art. 194 - 0 contribuinte e obrigado a cornunicar a Prefeitura, dentro do 30 (trinta) dias, as seguintes 
alteraçoes: 

I- Na razäo social; 
11 - No ramo de atividade; 
Ill - Na forma societária; 
IV - Mudança do endereço; 
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V - No nUmero de empregados; 
VI - Cessacao das atividades; 

Art. 195 - Sem prejuizo das sançOes cabiveis, inclusive penais, poderâ ser suspensa ou cancelada a 
licenca o contribuinte, quando deixar de existir quaisquer das condicOes exigidas para sua concessäo ou 

'4 	J 	renovaçao. 

	

E1 	 . 
§ 1 - Em se tratando de suspensao da licença, caso o contribuinte, no prazo de 30 (tnnta) dias da ciencia 

Uj 	
de intimaçào, não cumprir as exigências legais e administrativas, o Secretário Municipal de Administraçao 

5 	' 	e Finanças ou Controle Interno, promoverâ a cancelamento da licença. 

	

Uj 	
§ 20 - 0 pagamento da taxa é considerado como renovaçäo de licença. 

sEcAo ii 

DA TAXA DE LICENA PARA FUNCIONAMENTO EM HORARIO ESPECIAL 

Art. 196 - Poderá ser concedida a licença para funcionamento dos estabelecimentos fora do horârio normal 
de abertura e fechamento, mediante pagarnnto de uma taxa de Iicença especial, apos a veriflcaçao do 
interesse püblico. 

Art. 197 - A taxa de Iicença para funcionamento dos estabelecimentos em horârio especial, será cobrada 
por mês ou ano, de acordo cam a tabela IV anexa a esta lei e arrecadada antecipadamente e 
independentemente do Iançamento. 

sEcAo Ill 

DA TAXA DE LICENA PARA PUBLICIDADE E PELA EXPLORAcA0 DE 
ATIVIDADES EM LOGRADOURO PLJBLICO 

Art. 198 - A taxa de Iicenca para publicidade e pela exploracao de atividade em logradouros p(iblicos, 
incide sobre qualquer atividade comercial e de prestaçao de servicos, e tern como fato gerador a 
permissao, fiscalizacao e ocupacao de areas. 

	

40 	§10  - Para efeito deste artigo, são atividades exploradas em logradouros pUblicos as seguintes: 
I - Feiras Iivres; 
II - Comércio eventual e ambulante; 
Ill - Venda de comidas tipicas, flares e frutas; 
IV - Banca de revistas, jornais e livros; 
V - Exposicoes; 
VI - Atividades recreativas e esportivas; 
VII - Exploracao dos melos de publicidade; 
VIII - Atividades diversas de prestacao de servicos. 

§ 21 - Entende-se por logradouro püblico: ruas, alamedas, travessas, galerias, praças, pontes, jardins, 
becos, tUneis, viaduto, passeios, estradas, canteiros e quaisquer caminhos abertos ao püblico no territOrio 
do MunicIpio. 

§ 31  - Em se tratando de publicidade, a taxa será devida quando a mesma for feita nas vias e logradouros 
püblicos, nos lugares franqueados ao püblico ou visivel da via püblica, por meio de propaganda ou 
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it  
publicidade, quando constituIrem na emissão de Sons ou ruidos, instalacão de mostruários, flxacao de 
painéls, letreiros, faixas ou cartazes. 

§ 40 Considera-se comércio eventual, o que e exercido em determinada epoca do ano, especialmente por 
\) 	ocasião de festejos ou comemoraçoes, em locais previamente autorizados pela Prefeitura bern como o 
\ 	cornércio corn instalaçOes removiveis, tais como, balcöes, barracas, tabuleiro e sernelhantes. Considera- 

se como cornércio ambulante, o exercido individualmente, sern estabelecimento, instalaçao ou localizacao 
fixa, corn caracterIsticas não sedentárias. 

LU 

§ 50 - Seräo definidos em ato administrativo, as atividades que poderão ser exercidas através de 
o 	LU 	 instalaçOes rernoviveis nas vias e logradouros pUblicos. 

Art. 199 - A taxa será calculada de acordo corn a Tabela V anexa a esta lei. 

Art. 200 - São isentos de taxa: 
I - o vendedor arnbulante de jornal e revistas; 
II - o vendedor de artigos de artesanto doméscos e arte popular de sua prOpria fabricacao, sem 
auxilio de empregado; 
Ill - cegos, mutilados, excepcionais e invâlidos, que exercam individualmente o pequeno comércio 
de prestacao de servico; 
IV - cartazes ou letreiros destinados a fins patriOticos, religiosos, beneficentes, culturais esportivos 
ou eleitorais. 

SEcAO iv 

DA TAXA DE LICENA ESPECIAL 

Art. 201 - A taxa incide sobre a permissao e fiscalizacao de expioraçao das atividades de armazenamento 
de mercadorias inflamãveis, corrosivos e pela instaiaçao de maquinas, motores e equipamentos 
eletrornecânicos em geral que depende da concessão do alvará de Iicença. 

Paragrafo ünico - A taxa será caiculada de acordo corn a tabela VI anexa a presente Lel. 

Art. 202 - Näo estão sujeitos ao pagamento da taxa de instaiacao, rnáquinas e motores desfinados a fins 
exciusivarnente doméscos, bern como os utilizados no escritório em geral, estabelecimentos de crédito, 
comerciais e industriais para fins administrativos. 

SEcAO V 

DA TAXA DE LICENA PARA ExEcuçAo DE OBRAS E URBAN izAcAo 
DE AREAS PARTICULARES 

Art. 203 - A taxa de iicença para execucao de obras e urbanizaçao de areas particulares, bern como fato 
gerador, o licenciamento e fiscalizacao para execução de obras e urbanizaçao e demais atividades 
especificadas na tabela VII anexa a esta iei. 
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§ 10 - 0 pedido de Iicença será feito através de pecão assinada pelo proprietãrio do imOvel ou do 
\ 	- 	interesse direto na execuçào, ficando o iniclo da obra ou urbariização a depender da prova de Iegimo 

	

1 	
interesse, expediçao do atvarã de licença e pagamento da taxa. 

§ 20  - Quando se tratar de obra por incorporaçao e obrigatória a individualizaçao dos requerentes, ate 120 
(cento e vinte) dias apOs a expedição do alvará, sob pena de nuhdade do documento em relação aqueles 
apresentados fora do prazo. 

	

8 'I 	§ 30  - 0 pedido de licenca nao despachado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
requerimento, dâ direito ao iniclo da obra, após comunicação escrita do ato e pagamento dos tributos, 
desde que a construçao obedeca as prescriçOes legais e regulamentares. 

§ 41  - A expediçao posterior do alvará, no caso do parágrafo anterior, retroage a data de inIclo da 
construçào para todos os efeitos da Iei. 

Art. 204- A taxa será calculada de acordo corn a tabela VII anexa a esta Iei. 
It 

Art. 205 - São isentos da taxa. 
- a limpeza ou pintura interna e externa de prédios, muros e grades; 

II - a construção de passeios em logradouros p(iblicos providos de meio-fio; 
III - a construçao de muros corn frente para logradouro, bern assim, contencao de encostas; 
IV - a construcao de barracOes, destinados a guarda de material, a colocacao de tapumes e a 

limpeza de terrenos, desde que o proprietário ou o interessado tenha requerido licença para executar a 
obra no local; 

V - a casa operária e popular da area coberta ate 60 m2; 
VI - instituiçOes de caridade, assistência social e sindicatos de empregados; 
VII - templo religiosos de qualquer culto; 
VIII - estádios esportivos, teatros e escolas quando construidos pela adrninistraçao püblica; 

Art. 206 - Far-se-a o pagamento da taxa, na entrada do requerirnento e, somente será entregue o alvará 
ao interessado mediante prova de quitaçao da mesma e deferimento do orgao competente. 

Parágrafo ünico - Para efeito de pagamento da taxa, o alvarà de licença, desde que não iniciada a obra, 
caducará em 02 (dois) anos, a contar da data em que foi concedido. 

Art. 207 - A base de cálculo da taxa é o valor total da obra. 

Parágrafo iinico - Para efeito do pagamento da taxa quando houver fundada suspeita de que o orçamento 
total da obra represente o seu valor real ou quando declarado for notoriamente inferior ao corrente na 
praca, o cálculo do valor da area obedecerá as tabelas do valores unitários padrao em vigor, adotados 
para avaliacao do imOveis urbanos. 

Art. 208 - Constituem infracoes puniveis corn multa: 
I - do valor da taxa, pelo inicio da obra sem o alvará do liconca observado o disposto no § 30  do 
Art. 203. 
II - do dobro do valor da taxa, se a construçao não obedecer as prescriçOes legais ou 
regulamentares sem projuIzo de rnedidas administrativas ou juridicas; 
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Iti - em quintuplo, quando as obras tenham sido executadas sem licença e possam ser 
conservadas; 
IV - por prosseguirnento de obra embargada, 40% (quarenta por cento) da UVF, por dia; 
V - por ocupação do passelo além do tapume, ou da via püblica corn material de construçao, apos 
recebimento da intimaçao, 30% (trinta por cento) da UVF, P01 dia; 
VI - por obra executada em desacordo corn o projeto e que possa ser conservada 600% 
(seiscentos por cento) da UVF. 

CAPITULO Ill 

DAS TAXAS PELA uTILIzAçA0 DE SERVIOS PUBLICOS 

Art. 209 - A utilizaçao do servicos pbIicos de forrna efetiva ou potencial, dá origem as soguintes taxas: 
- Do serviços diversos; 

II - De servicos pUblicos urbanos; 
Ill - Deexpediente. 

sEcAo I 

DAS TAXAS DE SERVIOS DIVERSOS 

Art. 210 - A taxa de servicos diversos tern corno fato gerador, a prestaçao de servicos de numeração de 
prédios, de apreensao e depósitos de bens rnóveis, semovente e mercadorias de cernitérios, inclusive, 
quanto a concessäo, serão cobradas as taxas de serviços diversos. 

Art. 211 - A arrecadaçao das taxas do que trata esta Seçao serA no ato da prestaçao do servico, 
antecipadarnente ou posteriormente, segundo as condicOes previstas em regularnento ou instruçOes e do 
acordo corn a tabela anoxa a osta lol. 

sEcAo it 

DA TAXA DE SERVIOS PUBLICOS URBANOS 

Art. 212 - A taxa do sorvicos pübiicos urbanos, torn corno fato gerador a prestacao dos seguintes servicos 
municipais; 

- coleta o remoçào do lixo domiciliar; 
II - varriçao o capinaçao de logradouros püblicos; 
Ill - limpeza do côrregos, galerias pluviais, bueiros e bocas do lobo; 
IV - colocaçao do rocipientes coletoros do rosiduos, inclusive para reciclagem. 

Art. 213 - Contribuinto da taxa do servicos pibIicos urbanos é o proprietário, o titular do domicilio Citil ou 0 
possuidor do imôvel a qualquor titulo. 

Art. 214 - 0 cálculo da taxa serâ feito de conformidade corn a tabela VIII anexa a osta tel. 

Art. 215 - As ontidades cornerciais, industrials ou prostadoras do serviços, cujo volume diário do Iixo 
coletado seja superior a 1/2 (rnoia) tonelada, teräo regime especial do coleta o a taxa será cobrada, por 
ocasião da coleta, na base de 50% (cinquenta por cento) da UVF, por tonelada ou fraçao coletada. 
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Art. 216 - A taxa será lançada em 11  de Janeiro de cada exerciclo e será recolhida conjuntamente corn o 
Imposto Predial e Territorial Urbano, exceto no caso do artigo anterior. tc 
§ l°  o caso de construçao nova, o lancarnento será feito a partir da data do TMhabite-se". 

LU 
LL § 21 - Nos casos de imunidade e isenção do IPTU, o recolhimento da taxa far-se-a isoladamente. 

8 	
sEçAollI 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 

Art. 217 - A taxa de expediente tern como fato gerador a apresentaçao de pellçao das repartiçOes da 
Prefeitura Municipal, ou pelas lavraturas de termos de contratos corn o Municipio. 

Art. 218 - A taxa de que trata esta Seçao e devida pelo peticionário ou por quern tiver interesse direto no 
ato do governo municipal e será cobrada de &ordo corn tabela IX anexa a esta lei. 

Art. 219 - A cobrança da taxa serâ por meio de guias, conhecimento ou processo mecânico na ocasião em 
que o ato for praticado, assinado ou visado, ou em que o instrumento formal for protocolado, expedido ou 
anexado, desentranhado ou devolvido. 

Art. 220 - Ficam isentos da taxa de expediente os requerimentos e certidOes relativas aos servidores do 
Municipio, ao serviço de alistamento militar ou para fins eleitorais. 

CAPITULO iv 

DA CONTRIBuIçA0 DE MELHORIA 

Art. 221 - A Contribuiçao de Meihoria serâ cobrada dos proprietários titulares de dommnio Otil e possuidores 
a quaiquer titulo de imóveis pela execuçao de obras püblicas realizadas em vias e logradouros püblicos 
pela Prefeitura Municipal, ainda que de forma indireta através de entidades pCiblicas ou empresas 

S 	privadas. 

Parágrafo ünico - 0 disposto neste artigo, servirá para ressarcimento das despesas decorrentes da 
execuçâo de obras pOblicas e terá como limite total a despesa realizada. 

Art. 222 - A contribuiçao de Melhoria será cobrada apOs a conclusào definitiva das obras, corn base no 
custo total de sua execuçao, procedendo-se o rateio individual por contribuinte, na proporçäo da testada 
dos imOveis, construidos ou não, que será apurada corn base nos elementos cornponentes do Cadastro 
lmobiliârio do Municipio. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto neste artigo, imôvel é a unidade imobiliária como tal considerada, para 
fins de lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano. 
§ 2° - Para o efeito de cobrança da Contribuiçao de Meihoria, nao se levará em conta a valorizaçao 
imobiliária decorrente da obra pUblica, tao pouco se terá o limite individual correspondente ao acréscimo 
de valor que da obra possa resultar para os imôveis. 
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2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO REDONDO 

§ 3° - 0 rateio entre Os contribuintes beneflciados e os pagamentos serão feitos de conhormidade corn 0 
regularnento. 

Art. 223 - São isentos do pagamento da Contribuiçao de Meihoria: 
- Os templos religiosos de qualquer culto, os prédios onde funcionam escolas, que prestam 

	

, 	assisténcia gratuita, desde que sejarn as mesmas mantidas por entidades religiosas; 
\ 	 II - Os imóveis pertencentes ao patrimônio da União, do Estado e do Municipio, dos partidos 

politicos, dos estàdios esportivos e instituiçOes de assistência social; 
jJc Ji III - 0 imOvel de pessoa cuja renda familiar mensal seja igual ou inferior a 1 1/2 (urn e rneio) salârio 

	

N 	 minimo vigente e que sirva para sua residéncia desde que nao possuarn outro irnóvel, construido 
ou não. 

TERCEIRO LIVRO 

DO PROCESSO ADMIN ISTRATIVO FISCAL 
S 

DISPOçOES PRELIMINARES 

Art. 224 - 0 processo administrativo Fiscal serâ regido pelas disposiçOes desta lei e iniciado por peticao da 
parte interessada, ou de oficio pela autoridade competente. 

Parágrafo (inico - Considera-se processo administrativo fiscal aquele que verse sobre interpretaçao ou 
aplicação da Iegislaçao tributâria. 

TITULO I 

DISPOSIçOES GERAIS 

CAPITULO I 

DAS POSTULANTES 

S 	Art. 225 - 0 contribuinte poderá postular pessoalmente ou através de prepostos regulamente habilitado 
mediante mandato expresso. 

CAPITULO II 

DOS PRAZOS 

Art. 226 - Os prazos são continuos e peremptOrios, excluindo-se em sua contagem, o dia do inicio e 
incluindo-se o do vencimento. 

Art. 227 - Os prazos se iniciam ou se vencem em dia de expediente normal da repartiçao em que ocorra a 
processo ou em que deva ser praticado o ato. 

Art. 228 - Os prazos poderão ser prorrogados, por uma (mica vez, por periodo no máximo igual ao anterior 
fixado, a criténo da autoridade competente, mediante requerimento do interessado, protocolado antes do 
vencimento do prazo original. 
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I2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oço REDONDO 

Art. 229 - Näo havendo prazo fixado em Iei ou regulamento, será de 15 (quinze) dias a prazo para prática 
de ato a cargo do contribuinte. 

Art. 230 - Ao contribuinte que, no prazo de defesa, comparecer a Repartiçao competente para recoiher, 
total ou parcialmente, a valor do tributo constante de auto de infracao, serâ concedida a reduçao de ate 
50% (cinqüenta por cento) do valor da multa por infraçao. 

T1TULOII 

DO PROCESSO EM GERAL 

CAPITULO i 

DO REQUERIMENTO 

Art. 231 - A peçao deve conter as indicag6ef seguintes: 
- nome completo do requerente; 

II - inscrição fiscal; 
Ill - endereço para recebimento de intirnaçOes; 
IV - a pretensao e seus fundamentos, assim 

devido quando a divida ou litigio versar sobre o valor. 
como declaraçao do montante que for reputado 

§ 10  - A petiçäo serâ indeferida de pIano quando manifestamente inepta ou quando a parte for ilegItima, 
sendo, entretanto, vedado a qualquer servidor recusar o seu recebimento. 

§ 2° - E vedado reunir na mesma peticao, matéria referente a tributos diversos, bern corno defesa ou 
recurso reIavo a mais de urna autuaçao, lançarnento, decisào ou contribuinte corn exceçäo de defesa 
apresentada de autos corn a mesma infrigência e de exercicios distintos. 

CAPITULO II 
n 

DA INTIMAçA0 

Art. 232 - Os interesses deverao ter ciência do ato que determinar a iniclo do processo administrativo 
fiscal, bern corno de todos as demais de natureza decisOria ou que imponharn a prâtica de qualquer ato. 

Art. 233 - A intimacao será feita pelo servidor competente, comprovada corn a assinatura do intimado ou 
de seu preposto ou no caso de recusa, corn declaraçao escrita de quem fizer a intimaçao. 

Parágrafo ünico - Näo havendo prazo na intirnaçao, será de 08 (olto) dias, o prazo para o cumprirnento das 
exigéncias ao contribuinte. 

Art. 234 - Na configuraçao de recusa o Diretor da Divisäo de Fiscalizaçao podera optar pela intimaçao por 
via postal ou telegráfica corn a prova de recebimento. 

Parágrafo Onico - Caso näo conste data de entrega considera-se feita a intirnaçao 15 (quinze) dias apôs a 
entrega da mesma a agência postal ou telegráfica, salvo prova em contrârio. 
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Art. 235 - Quando näo encontrada a pessoa a ser intirnada ou seu preposto, poderâ ser a intimacäo feita 
poredital. 

Paragrafo Unico - Considera-se feita a intimacao 03 (tres) dias apOs a publicacao do edital, uma tnica vez 
no Orgao oficial, ou outro Orgão de circulaçao da Capital, de cuja data começará a ser contado 0 prazo 
previsto. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE PREVIO OFICIO 

Art. 236 - 0 procedimento do previo oficio se inicia pela ciência dada ao contribuinte de qualquer ato 
praticado por servidor competente para este. 

§ 1 - 0 inicio do procedimento exclui a espontaneidade da parte obrigada ao cumprirnento das normas 
constantes da legislaçao tributária. 

§ 20  - 0 procedimento alcanca todos os que estejam diretamente envolvidos e somente abrange os atos 
que o precederem, salvo se a infraçao for de natureza permanente, caso em que se estenderá ate o 
encerrarnento da acao fiscal. 

Art. 237 - 0 procedimento, corn a finalidade do exarne da situacao do contribuinte, deverá estar concluido 
dentro de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis pelo mesmo prazo, P01 qualquer ato da autoridade que dará 
ciência ao interessado na prorrogação, antes do térrnino do prazo anterior. 

§ 	A prorrogação correrâ do dia seguinte a data do término do prazo anterior. 

Art. 238 - A apresentaçao de livros, docurnentos, mercadorias e outros objetos, para instruir o 
procedimento, far-se-a sempre rnediante terrno circunstanciado, acurnulados em urn so documento ou 
näo, corn o auto de infraçao, observadas no que couberem, as normas relativas a lavratura do auto de • 

CAPTULO IV 

0 PROCESSO DE PREVIO OF1CIO 

Art. 239 - 0 processo administrativo fiscal, inicia-se mediante lavratura de auto do infraçao ou nota de 
lançarnento, distinto para cada infraçao. 

Art. 240 - 0 auto de infraçao e anota de lancamento conterâ obrigatoriamente, os seguintes elementos: 
- a qualificaçao do autuado ou intimado; 

U - o local e data de sua lavratura ou de sua ernissão; 
Ill - a descriçao circunstanciada dos fatos que justifiquem a exigéncia da obrigacao tributária; 
IV - a disposicao legal infringida ou justificada da exigência da obrigaçao tributâria; 
V - o valor do tributo reclamado, quando for o caso; 
VI - os prazos de recothimento do débito corn as reduçOes previstas em lei ou regularnento; 
VII - o prazo para defesa ou irnpugnaçao. 
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Estado de Sergipe 

Art. 241 - Os atos e termos processuais serão Iavrados sem espaco em branco, sern entrelinhas ou 
rasuras não ressalvadas, devendo ser lançados corn clareza e nitidez, de modo que o texto possa ser lido 

cç 	corn facilidade. 

CAPITULOV 
C 

DASNULIDADES 

Art. 242 - São flubs; 
8 	 I - os atos praticados por autoridade ou servidor incompetente; 

II - as decisOes não fundamentadas; 
III - os atos ou decisOes que irnpliquem em preteriçao ou prejuizo de direito de 
defesa. 

Art. 243 - A nulidade de ato não alcança os atos posteriores salvo quando dele decorram ou dependam. 

CAPITULO VI 

DA SUSPENSAO DO PROCESSO 

Art. 244 - 0 ingresso do interessado em juizo nao suspenderá o curso do processo administrativo fiscal, a 
menos que decisäo judicial assim o determine. 

Art. 245 - 0 curso do processo administrativo fiscal poderá ser suspenso mediante requerimento do 
contribuinte, a critério do Secretário Municipal de Administraçao e Finanças, por prazo não superior a 120 
(cento e vinte) dias. 

CAPITULO VII 

DISPOSIçOEs DIVERSAS 

Art. 246 - Na organizaçao do processo administrativo fiscal, observa-se-á, subsidiariamente as normas 
pertinentes ao processo administrativo comum. 

Art. 247 - E facultativo ao contribuinte ou a quem o represente sempre que necessário, ter vista dos 
processos em que for parte. 

Art. 248 - Os documentos apresentados pela parte poderão ser restituidos, em qualquer fase do processo, 
desde que não haja prejuIzo para soluçao, exigindo-se a substituiçao por cOpias autenticadas. 

Art. 249 - Pode o contribuinte, em qualquer fase do processo em que seja parte pedir certidão das pecas 
relativas aos atos decisônios, utilizando-se, sempre que possivel, de processos reprogrâflcos corn 
autencação por funcionário habilitado. 

§ 10 - Da certidão constará expressamente se a decisão transitou em julgado na via administrativa. 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURj, MUNICIPAL DE POçO REDONDO 

§ 2° - So será dada certido de atos opinafivos, quando nos mesmos forem indicados expressamente os 
atos decisOrios, como seu fundamento. 

Art. 250 - Os interessados podern apresentar suas pecOes e os documentos que as instruirem, em duas 
vias, a tim de que a segunda Ihes seja devolvida devidamente autencada pela repartiçao, valendo corno 

TITULO Ill 

DO PROCESSO CONTENCIOSO 

CAPTULO I 

DO LITIGIO 

Art. 251 - Considera-se instaurado o litigio tributário, para os efeitos legais, corn apresentaçao, pelo 
contribuinte, de defesa ou irnpugnaçao. 

- do auto de infracao ou nota de Iançamento; 
II - do indeferirnento de pedidos de restituiçoes do tributos, acréscimos ou penalidades; 
III - da recusa de recebimento de tributo, acréscimos ou penalidades que o contribuinte procure 

espontanearnente recolher. 

Paràgrafo Qnico - 0 pagamento do auto de infraçao ou o pedido do parcelarnento imposta em 
reconhecimento da divida, pondo, assim, tim ao IitIgio tributário. 

Art. 252 - A defesa ou impugnaçao do contribuinte deverá ser apresentada, por escrito, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da intimaçao do ato respectivo e sustarà a cobrança do crédito ate decisão 
administrativa final. 

§ 1° - Decorrido o prazo fixado no caput 
considerado revel, lavrando-se o Termo 

je 	providenciando-se a inscrição na Divida Ativa 

deste artigo, sern que o autuado apresente defesa, será 
de Revelia, expedindo-se a respectiva nota de débito, 

§ 20 Apresentada defesa ou irnpugnaçao será no prazo de 30 (trinta) dias, ouvido o autuante ou servidor 
expressamente designado. 

Art. 253 - A defesa ou impugnaçao será apresentada a repartição por onde trarnita o processo, ja instruido 
corn os docurnentos em que se fundamentar. 

Art. 254 - Todos os meios legais, ainda que não especificados nesta lei, são hábeis para provar fatos 
argüidos. 

Art. 255 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora, formará Iivremente sua convicção, podendo 
determinar a produçao das que entender necessárias, e inclusive, se for o caso, solicitar a instância 
Superior, prova pericial. 

Art. 256 - A prova pericial, será realizada por servidor indicado pela autoridade competente, que flxará 
prazo para apresentaçao do laudo pericial atendendo ao grau da matéria a ser examinada. 
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Art. 257 - Procedida a pericia, será aberta vista ao contribuinte e ao autuante para no prazo cornum de 15 
(quinp) dias, pronunciar-se sobre os laudos. 

___ 	 CAPITULOH 

DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTANCIA 

Art. 258 - 0 julgamento do litiglo tributário em primeira instância administrativa compete ao Chefe da 
Seçao de Fiscalizaçao (se for o caso), o qual deverá ser homologado pelo Secretário Municipal de 
Administraçao e Finanças ou seu Superior imediato. 

Art. 259 - As decisOes devem ser fundamentadas, justificando-se: 
- recusa dos argumentos invocados pelo contribuinte; 

II - a decisão propriamente dita, corn a citação dos dispositivos legais que Ihe dão • 
CAPITULO Ill 

DOS RECURSOS 

Art. 260 - Da decisäo de primeira instância, caberá recursos; 
- de oficio; 

II - voluntârio. 

Art. 261 - 0 recurso de oficio será interposto, obrigatoriamerite, no ato da decisão de primeira instáncia 
quando esta, total ou parcialmente cancelar, modiflcar ou reduzir créditos tributários (tributos, multas, 
correçOes e acréscimos de qualquer natureza, decorrentes de autos de infraçao ou nota de lancarnento). 

§ 1° - 0 disposto neste artigo não se aplica as reflficaçOes decorrentes de erro de fatos e relativos as taxas 
de qualquer natureza e o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

S 	§ 20  - Não se aplica, igualmente, a infraçao do descumprimento de obrigaçoes acessôrias. 

Art. 262 - 0 recurso voluntário deve ser interposto no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência de 
primeira instância. 

Parágrafo ünico - 0 Prefeito Municipal poderá exigir garantia de instância para admissão de recursos 
voluntârio de contribuinte. 

Art. 263 - Os recursos de oficio poderao limitar-se a parte da decisão. 

Paràgrafo Unico - Na hipOtese deste artigo poderá o crédito tributário, em sua parte näo recorrida, ser 
imediatamente inscrito para prosseguimento da cobrança, formando, se necessário, outro processo corn 
elementos indispensáveis para essa inscriçao. 

CAPITULO IV 
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2 	Estado de Sergipe 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTANCIA 
Lr 

Art. 264 - 0 recurso voluntàrio ou de oficlo, será julgado, em segunda instância pelo Conselho de 
Contribuintes do Municipio. 

§ 11 - 0 disposto neste artigo nao se aplica as retificaçOes decorrentes de erros de fatos e relavos as 
taxas de Qualquer Natureza e o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano. 

Art. 265 - 0 Conselho de Contribuintes será formado por 07 (sete) conseiheiros, devendo, dentre eles, ser 
escoihido urn Presidente. 

Art. 266 - Os membros do Conselho de Contribuintes serão nomeados pelo Prefeito Municipal, sendo três 
representantes do Municipio, indicados pela Secretâria Municipal de Adrninistraçao e Finanças, corn 
parecer prévio da Secretaria Municipal de Controle Interno e trés representantes dos contribuintes cada 
urn dos quais corn o seu respectivo suplente. 

§ 10 - Os representantes do Municipio sâo designados dentre servidores pblicos de reconhecida 
experiéncia em legislaçao tributâria, em exercicio na Secretaria Municipal de Adrninistraçao e Finanças. 

§ 21 - Os representantes dos contribuintes serâo designados dentre os relacionados, em lista triplice, pelas 
associaçOes de classe definida no Regimento Interno do Conselho de Contribuintes. 

§ 30 
- Cada Conseiheiro terá urn suplente escoihido na forma do disposto nos parágrafos anteriores. 

§ 40 - Serà do dois anos o mandato do cada conseiheiro ou do seu suplente, permitida a reconduçao 

Art. 267 - 0 Assessor Juridico do Municipio, terá assento ao Conselho sern direito a voto, corn funçOes 
definidas no Regimento o no caso do seu impedimento ou de representante, a Fazenda Municipal serâ 
represontada por servidor especialmente designado pelo Executivo Municipal. 

Parágrafo ünico - 0 Presidente do Conselho, ou aquele que o substituir, terà voto cornurn e o desempate. 

S 	Art. 268 - No caso de impedimento de Representante da Fazenda Municipal será esta representada por 
servidor designado pelo Secretãrio Municipal do Administraçao e Finanças. 

Art. 269 - 0 Regimento Interno a ser baixado pelo Secretârio Municipal do Administraçao e Finanças 
consolidarâ as disposiçOes legais e rogulamentares quanto a composição, cornpetência e funcionamento 
do Conselho e disporà sobre a ordom e organizaçäo do seus trabaihos, a tramitaçao interna dos 
processos e ao exercicio de suas atribuiçOes. 

Art. 270 - A decisão referente a processo julgado pelo Conselho do Contribuintes receberâ a forma de 
Acôrdäo, cujas conclusOes serão publicadas no orgao oficial do Municipio corn emenda sumariando a 
decisäo. 

§ 1° - As sossOes de julgarnento serão ptiiblicas o realizar-se-äo em dias e horários previamente fixados e 
divulgados pela Secretaria do Conselho. 
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2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

§ 2° - Sempre que necessário poderao ser convocadas sessOes extraordinárias, observadas as 

	

jC 	
disposiçOes do parâgrafo anterior. 

LD 

Art. 271 - Das decisOes nao unànirnes do Conselho de Contribuintes, caberâ pedido de reconsideraçao, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicaçao a que se refere o artigo anterior. 

Parâgrafo Unico - 0 julgamento do pedido de reconsideraçao limitar-se-â parte nao unânime da decisão. 

	

8 U 	Art. 272 - 0 conselho de Contribuintes näo pode decidir sern a presença minima de metade mais urn do 
total de seus membros e, nos julgamentos dos pedidos de reconsideração, sem a presença unânime dos 
mesmos. 

Art. 273 - Os membros do Conseiho perceberao, por sessão realizada, ate o rnáximo de 04 (quatro) por 
més, Jeton de presença que terá o seu valor determinado através de ato do Poder Execuvo. 

S 
CAPITULO V 

DA EXECUçA0 DAS DECISOES CONDENATORIAS 

Art. 274 - Transitada em julgado a decisäo condenatOria, o processo será enviado a repartiçao de origem 
para que, conforme o caso, sejam adotadas as seguintes providéncias: 

- intimaçao do contribuinte e do fiador, se houver, para que recolha o débito e seus 
acréscimos em 30 (trinta) dias; 

Il - conversão corn renda do depôsito em dinheiro; 
Ill - venda dos tItulos dados em garantia, convertendo-se seu valor em renda. 

§ 10 - Nas hipOteses dos itens II e Ill quando os valores depositados ou apurados forem superiores ao 
montante da divida, será o excesso colocado a disposiçao dos interesses, deduzidos as despesas de 
execuçao. 

§ 20 - Ainda nas hipôteses previstas nos itens II e Ill, será extraida Nota de Débito e providenciada a 
imediata execução de crédito tributário. 

TITULO IV 

DO PROCESSO NORMATIVO 

CAPITULO I 

DA CONSULTA 

Art. 275 - A consulta sobre a matéria tributária é facultada ao sujeito passivo da obrigaçao e a outras 
pessoas, nas condiçoes a serem determinadas pelo Poder Executivo. 
Art. 276 - A petição deverá ser apresentada ao orgao incumbido de administrar o tributo sobre o que versa. 
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IEstado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oço REDONDO 

Art. 277 - A consulta deverá focalizar somente duvidas ou circunstâncias atinentes a situacao do 
consulente e será formulada objetiva e claramente formaiizada, de modo preciso, a matéria cuja 
eiucidaçao se fizer necessária e indicarâ: 

I - o fato objeto da consulta; 
ii - se versa sobre hipótese em relaçao a qual ja ocorreu o fato gerador da obrigaçao tributária e 
em caso posifivo, a sua data. 

Art 278 - Compete ao Diretor da Divisäo de tributaçäo, proferir decisOes nos processos de consultas, a 
U 	qual serâ homologada pelo Secretário Municipal de Administraçao e Finanças. 

Art. 279 - A consulta nao produzira qualquer efeito e será indeferida de piano quando: 
- for efetuada depois de iniciado o procedimento fiscal contra o consulente; 

ii - não observar Os requisitos do Art. 231 desta Iei; 
iii - manifestamente protelatOria. 

Art. 280 - Enquant6 não solucionada a consulta, nenhum procedimento fiscal serâ iniciado contra o 
contribuinte, corn relacao a matéria consuitad 

Art. 281 - Após a decisão da consulta, o contribuinte deverâ adotar o procedimento por ele determinado, 
no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua intimaçao. 
Parágrafo Cinico - Findo o prazo previsto neste artigo, sujeitar-se-á o contribuinte a todas as sançOes 
previstas na legislaçao cornpetente, inclusive as de natureza penal. 

Art. 282 - Ao processo que versar sobre reconhecimento de isençào ou imunidade, apiica-se, no que 
couber, o disposto neste capItulo. 

CAPITULO II 

DO PROCEDIMENTO NORMATIVO 

Art. 283 - A interpretaçao e aplicaçao da Legisiaçao Tributâria, serão sempre que possIvel definida em 

S 	
instruçäo normativa a ser baixada pela Secretâna Municipal de Administraçao e Finanças. 

Art. 284 - Os orgaos da administraçao fazendária, em caso de düvida quanto a interpretaçao da legislaçao 
tributária, deverão solicitar a instrução normativa a que alude o artigo anterior. 

Art. 285 - As decisOes de primeira instância observarão a jurisprudência do Conseiho de Contnbuintes 
fixados em Acordos pubiicados e divulgados no Orgao Oficial do Municipio. 

TITULO V 

DISPOSIçOES FINAlS E TRANSITORIAS 

Art. 286 - As pessoas näo inscritas no Cadastro Mobiliârio de Contribuintes e as que exerçam periódica ou 
eventualmente, atividade tributável do Territôrio do MunicIplo, ficam sujeitas ao pagamento antecipado. 

Art. 287 - As tabelas anexas, passam a fazer parte integrante desta iei. 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE oco REDONDO 

Art. 288 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao, gerando seus efeitos a partir de 10 de 
Janeiro de 2004. 

Art. 289 - Revogam-se todas as disposiçOes em contrãrio, em especial a Lei n° 11, de 04 de outubro de 
1993 e alteraçOes posteriores. 

Poco Redondo, 22 de dezembro de 2003. 
~2~ 	

g 

V7 

ENOQUE SALVADQ 'DE MELO 
Prefeito MuricipaI 

S 	
It 

S 
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I 2 	Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCO REDONDO 

AP 

iI 
TABELA I 

IMPOSTO SOBRE SERVIOS DE QUALQUER NATUREZA 

% SOBRE 
ITEM ESPECIFICAçAO PREOS DOS % SOBRE A 

SERVIOS UVF 
1.0 SERVIOS RELATIVOS A ENGENHARIA, ARQUITETURA, 

GEOLOGIA, 	URBANISMO, 	coNsTRucAo 	CIVIL, 
MANuTENcA0, LIMPEZA, MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO 
F CONGENERES:  

1.1 Engenharia, 	agronomia, 	agrimensura, 	arquitetura, 	geologia, 
urbanismo, paisagismo e congeneres. 5,0%  

1.2 Execucao, por administracao, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construçao civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 
semeihantes, 	inclusive 	sondagem, 'perfuracao 	de 	pocos, 
escavaçao, 	drenagem 	e 	irrigacão, 	terraplanagem, 
pavimentacão, concretagem e a instalação e montagem de 
produtos, pecas e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de servicos fora do local 
da prestação dos servicos, gue fica sujeito ao ICMS) 2,5%  

1.3 Elaboracao de pIanos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros relacionados corn obras e servicos de 
engenharia; elaboracao de anteprojetos, projetos básicos e 
projetos executivos para trabaihos de engenharia; 5,0%  

1.4 Demoliçao 2,5%  

1.5 Reparacao, 	conservacâo 	e 	reforma de edificios, 	estradas, 
pontes, 	portos 	e 	congeneres 	(exceto 	o fornecimento 	de 
mercadorias produzidas pelo prestador de servicos fora do local 
da prestacao dos servicos, gue fica sujeito ao ICMS) 2,5%  

1.6 Colocacao 	e 	instalacao 	de 	tapetes, 	carpetes, 	assoalhos, 
cortinas, revestirnentos de parede, vidros, divisôrias, placas de 
gesso e congeneres, corn material fornecido pelo tomador do 
servico. 5,0%  

1.7 Recuperacao, raspagem, polimento e ilustracao de pisos e 
congOneres. 5,0%  

1.8 Calafetacao 5,0%  

1.9 Varricao, coleta, remocao, incineracao, tratamento, reciclagem, 
separaçäo e destinaçao final de lixo, rejeitos e outros resIduos 
guaisguer. 5,0%  

1.10 Limpeza, manutencao e conservacão de vias e Iogradouros 
pUblicos, 	imôveis, 	chaminés, 	piscinas, 	parques, 	jardins 	e 
congeneres. 5,0%  

1.11 Decoracäo e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores; 5,0%  

1.12 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de 2,5% 
agentes fisicos, quimicos e biolôgicos.  
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1.13 Dedetizacao, 	desinfecçao, 	desinsetizacao, 	imunizacao, 
_____ higienizaçao, desrazacao, pulverizaçao e congêneres. 5,0%  
1.14 Florestamento, 	reflorestarnento, 	semeadura, 	adubaçao 	e 

congeneres. 3,0%  
1.15 Escorarnento, contencao de encostas e servicos congêneres. 2,5%  
1.16 Limpeza e dragagern de rios, portos, canais, balas, lagos, 
_____ lagoas, represas, acudes e congêneres. 2,5%  
1.17 Acompanharnento e fiscalizacao da execucao de obras de 
_____ engenharia, arguitetura e urbanismo. 5,0%  
1.18 Aerofotogrametria 	(inclusive 	interpretaçao), 	cartografia, 

mapearnento, 	levantarnentos 	topograficos, 	bafirnétricos, 
____ geograficos, geodesicos, geofisicos e congeneres. 5,0%  
1.19 Pesquisa, 	perfuraçao, 	cimentaçäo, 	mergulho, 	perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulaçao e outros 
servicos relacionados corn a exploraçao e exportacao de 

_____ petrOleo, gas natural e de outros recursps minerais. 5,0%  
1.20 Nucleaçao e bornbardeamento de nuvens e congeneres 5,0%  
1.21 Serviços e pequenos consertos hidráulicos, elétricos, telefOnicos 

e congeneres. 5,0%  
1.22 Serviços de coleta, carga, transporte e descarga de residuos 

sólidos. 5,0%  
2.0 Demais serviços da Lista a que se refere o artigo 100 desta Lei, 

_ inclusive outros nao listados. 5,0%  

0 
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TABELA II 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

% SOBRE A BASE 
ITEM ESPECIFICAçAO DE CALCULO DO 

VALOR VENAL 
01 Imôvel construido 

Residencial........................................................................................ .0,5 
Comercial........................................................................................... .110 
Industrial 1,5 

Industrial............................................ ....... ................ ....... .................. _________________ 
02 ImOvel sem edificagdo ................................................................................. 

05 a 1,0 
03 Imóvel näo construido ocupado 01 capineira ou alagados em vias 

. 

2,0 
04 

pavimentadas..............................................................................................
ImOvel corn construcäo paralisada, interditada, condenada ou em fase de 

04 demoliçao.................................................................................................... 2,0 

Nota: 0 imóvel nao construido, localizado em rua ou logradouro pavimentado, que näo esteja em sua 
testap principal, pagara o imposto a que estiver sujeito corn acréscimos de 50% (cinquenta por cento). 
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ITEM ESPECIFICAçAO 
INDENcA 

UFV 

01 INDUSTRIA 
1.1 	—Ate 	10 empregados ....................................................................... Anual 1 
1.2 - De 	11 	a 50 empregados ................................................................ Anual 2 
1.3—Acimade5lempregados .............................................................. Anual 3 

02 COMERCIO 
2.1 	- Ate 	30m2  ........................................................................................ Anual 1 

Anual 2 
2.3 - De 76m2 	em diante ....................................................................... Anual 3 

03 Estabelecimento de Ativ. Financeiras Iriestimentos ............................. 3 
04 HOTEIS/POUSADAS/PENSOES/SIMILARES 

4.1—AtélOQuartos ............................................................................... Anual 1 
4.2— 	Maisde 	lOquartos ....................................................................... Anual 2 

05 Representante/AutOnomo/Corretor/Despachante/Agentes em Geral Anual 1 
06 Profissionais Autônomos (nao incluidos em outro item desta tabela) Anual 1 
07 Casas 	de 	Loterias ................................................................................... Anual 2 
08 Oficinas de Consertos em Geral e Postos de Serviço p/veiculo 

8.1 	—Até3Om2 ............................. .... ............................. ....................................................... .... ...... ...  ...... Anual 1 
8.2—De31rn2a75rn2 ................................. ..................... ........... ......................... .................... ......... Anual 2 

Anual 

.. 

.. 

3 
09 Comércio de inflamáveis, explosivos, materials quimicos e similares Anual 2 
10 

2.2—De31m2 a75m2............................................................................... 

Deposito de lnflarnáveis, explosivos e similares .................................... 

.. 

.. 

2 
11 Estabelecimentos de Banhos, Massagens, Ginástica e Congeneres 

..Anual 

Anual 

.. 

1 
12 Anual 1 
13 Ensino de Qualquer Grau ou Natureza, por Salade Aula ....................... 

.. 

Anual 1 
14 Ensino de 	informâtica .............................................................................. Anual 1 
15 Clinica e Hospital 

15.1 	- Corn 	ate 25 	Leitos ......................................................................... Anual 1 

8.3 - De 76m2 	em diante......................................................................... 

15.2— Corn mais de 25 Leitos .................................................................. 

..

..

..

.. 

2 
16 Clinica médica e Lab. de Análises Clinicas ............................................... 

..Anual 

Anual 1 
17 

Barbearias e SalOes de Beleza, por Cadeira .......................................... ... 

DiversOes 	Püblicas .................................................................................. Anual 

.. 

1 
18 Empreiteira e 	Incorporadora .................................................................... 

.. 

Anual 1 
19 Agropecuanas 

..Anual .. 

.. 

19.1 	—Até5oernpregados ....................................................................... Anual 

.. 

1 
19.2— Mais de 100 empregados .............................................................. Anual 2 

20 Dernais Atividades Sujeitas a Licenca de Localizacao e Funcionamento 

.. 

Anual 
. 
.. 

1 
21 Mensal 0,5 
22 Avidades esporádicas, assim cornpreendidas aquelas realizadas em 

Avidades provisorias exercidas no perlodo de ate noventa dias ..............

periodo de ate cinco dias .......................................................................... .Diârias 0,01 

fl 
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TABELA Ill 

DA TAXA DE LICENA LOCALJZAcAO E FUNCIONAMENTO 
DOS ESTABELECIMENTOS EM GERAL 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poço REDONDO 

TABELA IV 

DA TAXA LICENA PARA FUNCIONAMENTO EM HORARIO EXTRAORDINARIO 

ITEM ESPECIFICAcA0 

01 A Taxa será cobrada anualmente corn acréscimo de 50% (cinquenta per cento) em 
relaçao a taxa de Iocalizacao e Funcionarnento Iancada para todas as atividades 
constantes da Tabela III, que funcionarem corn jornadas diârias alérn de 08 (oito) horas. 

L ORIGINAL 
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TABELAV 

DA TAXA DE LICENA PARA EXPLORAcAO DE ATIVIDADE EM LOGRADOUROS PUBLICOS 

ITEM ESPECIFICAçAO P1 DIA PIMES P/ANO 
01 0,5 10,0 50,0 
02 Exposicao de artigos estranhos ao estabelecimento 05 10,0 50,0 
03 

Painel, anóncios e semelhantes ........................................

Anuncio da prôpria empresa 0,1 0,5 20,0 
04 Anuncio de bebidas alcoólicas e fumo 1,0 30,0 100,0 
05 Anuncio em murals, outdoor 2,0 30,0 250,0 
06 Comércio de generos alimenticios em geral, por m2  de 

area ocupada: 
Barracas, trailers e assemelhados 0,4 2,0 20,0 
em bancas, tabuleiros e cestos 0,06 1,0 10,0 

07 Banca de jornal, Revistas e Livros 0,3 2,0 20,0 
08 Comércio de utilidade em geral, 'or m2  de area ocupada: 

barracas, trailers assemelhados 0,4 2,0 20,0 
em bancas, tabuleiro e cestos 0,06 1,0 10,0 

09 Prestacao de servicos de qualquer natureza, por m2  de 
area ocupada: 

em barracas, trailers e assemelhados 0,4 2,0 20,0 
em bancas ou tabuleiros 0,06 1,0 10,0 

10 Postos bancários automatizados, tipo 24 horas e outros 
similares 1,0 15,0 150,0 

11 Mercadorias, objetos e atividades näo enquadradas nos 
itens anteriores 
barracas, trailers assemelhados 0,4 2,0 20,0 
em bancas, tabuleiro e cestos 0,06 1,0 10,0 
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II Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO REDONDO 

TABELAVI 

DAS TAXAS DE LICENA ESPECIAL. 

ITEM ESPECIFICAçA0 UVF 

01 Máquinas 	e 	Motores de qualquer natureza em estabelecimento 
industrials ou comerciais em geral, pela vistoria de instalaçao P01 
unidade. Guindaste de bomba de gasolina, pela vistoria da instalaçao 
por unidade. 

02 Elevadores, 	escadas 	e 	esteiras 	rolantes, 	macaco 	hidráulico 	e 
congêneres, em estabeIeciments industrials, comerciais, de crédito ou 
de qualquer riatureza, por unidade........................................................ 

NOTA: Näo será sujeito ao pagamento da taxa de instalaçäo as 
rnâquinas e motores destinados a fins exciusivamente domésticos, bern 
corno os utilizados nos escritôrios em geral, estabelecimentos de crédito 
comerciais, 	industrials 	e 	de 	prestaçao 	de 	serviços 	para 	fins 
administrativos. 

03 Concessão 	de 	Iicenca 	para 	abertura 	e 	funcionamento 	dos 
estabelecimentos 	que 	armazenam 	inflamâvel, 	corrosivos 	e 
explosivos....................................................... 

S 
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TABELA VII 

DA LICENA PARA ExEcucAo DE OBRAS E URBAN lzAcAo 

ITEM ESPECIFICAcA0 
% Sobre o valor 

total da 
construcao  

UVF 

01 Alinhamento ou nivelamento por metro linear 0,2 
02 Construcao, reconstruçäo ou ornamento de fachada por metro - 

quadrado 0,1 
03 Muros intemos ou divisOrios, por metro linear - 0,1 
04 Construçao e reconstrucao de cocheiras, estâbulos ou aviârios, por 

metro quadrado - 0,1 
05 Consertos em geral ..................................................... - 1,0 
06 Edificaçao, construcao, ampliaçao oimodificacao geral em prédios, 

sobre o valor da obra 2,0 

(Nota: 1-) Para efeito de câlculo de construçôes e edificaçOes, 

. 

ampliacOes ou modificacOes de prédios, tornar-se-á como base de - 
cáiculo, o valor do metro quadrado de construcao, de acordo corn a 
tabela de valor unitário e padrOes para avaliacao de propriedade 
imobili6ria........................................................... 

(2-) A taxa a que se refere esta tabela não incide nas edificacOes 
de tipo proletário ate 60 ( sessenta) metros quadrados, cuja planta 
seja 	fornecida 	pela 	Prefeitura. 	Quando 	exceder a 	metragem 
mencionada, será cobrada corn redução de 60% ( Sessenta por 
cento) sobre a respectiva avaliag5o ....................................... 

07 Fiscaiizacäo de obra para aprovaçäo de pianos de Loteamento, de 
arruamento de acordo corn o piano de execucao aprovada pela 
Prefeitura, 	sobre 	o 	valor 	arbitrado 	para 	as 
obras 0,5 

08 Demarcacao por metro linear de testada - 0,2 
09 Renovacao de licenca sobre o valor das obras 2,0 - 
10 Demolicao por unidade .................................................... . 2,0 
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PREFEITURIUNICIPAL DE POCO REDONDO 

TABELA VIII 

DA TAXA DE SERVIOS DIVERSOS 

ITEM ESPECIFIcAcAO UVF 

01 Pela Armazenagem em depôsito Municipal, por dia: 
- Animal cavalar, bovinos ou muar, por cabeca 0,35 
- Veiculo, 	por unidade ........................................................................... .0,50 

02 Autorizaçao para abate de gado em matadouro: 
Bovino, vacum, por cabeça 1,0 
Sulno, ovino ou caprino, por cabeca 0,4 

03 Apreensao ou arrecadaçao de bens, abandonados em vias pbIicas 
porunidade 	................................................... 

veiculo, por unidade 10,0 
animal bovino, eqüino, por unidade 0,35 
animal suino, ovino, caprino, por unidade 0,20 

40 
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Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POçO REDONDO 

[ABELAIX 

TAXA DE SERVIOS PUBLICOS URBANOS 

ITEM ESPEcIFIcAçA0 % % ALIQUOTA E BASE DE 
CALCULO 

01 lmOvel näo construido .................................... 0,050 por metro linear da testada . 
real ao ano. 

02 lmOvel 	näo construido ocupado por capineira ou 0,03 por metro linear da testada 
alagados em vias pavimentadas real ao ano. 

03 lmOvel não construIdo ocupado por capineira ou 0,02 por metro linear da testada 
alagados, 	em 	ruas 	ou 	logradouro 	nao real ao ano. 
pavimentados................................................. 

04 Unidades residencials 0,01 por metro linear da testada 
real ao ano. 

05 Unidades comerciais e serviços 
supermercados, 	hipermercados, 	hotels, 	motels 0,02 por metro linear da testada 
restaurantes e lanchonetes real ao ano 
outros 0,01 por metro linear da testada 

- real ao ano 
06 Unidades industriais 

ate 500 m2  de area construida 0,005 Por m2 de area construlda 
acima de 500 m2  de area construida 0,003 Por m2 de area construida 

07 Serviços de Medicina 
hospitais, casas de saüde, corn leitos, clinicas, 
laboratôrios e assemelhados 0,005 Por m2 de area construida 

08 Outras alividades não especificadas 0,01 por metro linear da testada 
real ao ano 

NOTA: A taxa a que se refere esta tabela nao incide sobre Os templos de qualquer culto. 
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ITEM ESPEcIFIcAçOEs UVF 

01 Alvará 
- De licenca concedida ou transferida 0,30 
- De casa proletária 0,10 
- Autônorno/ concessão/transferêncja 0,30 

02 CERTIDOES E ATESTADOS 
2.1 	- 	De uma lauda .............................................................. 0,05 
2.2 - Sobre o que exceder de uma lauda 0,01 
2.3 - Busca por urn ano 0,50 

. 

03 APROvAcAO PRE VIA E PARECER TkNICO 
3.1 - De uma lauda 0,05 
3.2 - Sobre o que exercer de uma lauda 0,01 
3.3 - Baixa de qualquer natureza em Iançamento ou registro 0,02 
3.4 - Vistoria de rnáquinas, materlais e equipamentos em geral, exceto na 1,00 
instalaçao de estabelecimentos comerciais ou profissionais, e de conclusão de obra 
pUblica municipal................................................... 
3.5 - Registro de documentos de qualquer natureza por foiha 0,05 

CADASTRO 
04 4.1 - Pela expediçao de 11  via de inscriçao no cadastro mobiliário e pela expediçao 

de 2a  via e renovação anual 0,05 
4.2 - Pelo pedido de atteracao cadastral............................ 
- Came de ISS homologado e IPTU 0,02 
- ISS oficio e TLF 0,02 
- DAM avulso 0,01 

05 lNscRlçAo NO CADASTRO DE FORNECEDORES 
5.1 - Perante a administraçao pblica Municipal ( por exercIcio) para empreiteiros, 
prestadores de servicos e fomecedores 1,00 
5.2 - Outras transferéncias 0,50 

06 HABITE-SE 
6.1 - EdificaçOes proletârias 0,5 
6.2 - Edificaçoes cornerciais, industriais e de prestaçOes de servicos ........................ 2,0 
6.3 - EdificaçOes Unifamiliares 0,4 
6.4 - EdificacOes Unifamiliares ate 03 pavimentos e por unidade imobiliária .............. 

.. 

0,6 
6.5 	- 	EdificaçOes 	Multifamiliares 	acima 	de 	03 	pavimentos 	e 	P01 	unidade 0,8 
imobili6da ................. 

. 

6.6-Outros ................................................................... .0,6 

Estado de Sergipe 
PREFEITURA MUNICIPAL DE poço REDONDO 

TABELAX 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 
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